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' 7. Efetuar a escala de tárias dos integrantes 
da Divisão. E 


Art. 46 - O Assistente, símbolo FG-3, tem como 
atribuições: 


4. Orientar e disciplinar u fluxo de pessuas 
que se dirigem à Unidade; 


2. Coordenar a distribuição do expediente re- 
cebido; 


Elaborar o expediente; 

Organizar a agenda; 

Manter organizado o arquivo da Unidade; 
Coordenar os serviços de reprografia; 


Controlar os veículos lotados na Unidade; 


os ousa 


Coordenar o atendimento às necessidades . de 
material de expediente. 


Art. 47 - O Chefe de Serviço, simbolo FG-2, 
tem como atribuições: 


4. Coordenar as atividades desenvolvidas pela 
Unidade; 


2. Elaborar relatórios gerenciais, visando: o 
acompanhamento do desempenho das atividades; 


3. Distribuir tarefas e elaborar escalas de 
serviços; 


4. Proceder à avaliação de desempenho dos 
servidores sob sua supervisão; 


s. Controlar a fregiiência dos funcionários de 
sua Unidade. 


Art. 48 - O Chefe de Seção, simbolo FG-1, tem 
como atribuições: 


1. Coordenar as atividades desenvolvidas pela 


Unidade; 

2. Controlar o uso e conservação dos materiais 
da Seção; 

3. Elaborar relatório dos serviços executa- 
dos; 

4. Controlar a frequência dos funcionários ce 
sua Unidade; 


Ss. Proceder à avaliação ce desempenho dos fun- 
cionários sob sua supervisão. 


Art. 49 - Todos os ocupantes de cargos de di- 
reção devem exercer, além das atribuições de seu cargo, aquelas que 


lhes forem conferidas por Lei, Regulamento ou que lhes forem delegadas 
ou subdelegadas. 


Art. S0 - É inerente ao exercício dos carsous 
de direção em cada um dos niveis e na amplitude, determinados velas 
limitações hierárquica, O desempenho de atividades relativas ao plane- 
jamento, orientação, controle, informação, manutenção da obudiência 
hierárquica, do espirito de equipe, da disciplina do pessoal, da leal- 
dade do grupo funcional e do incentivo ao desenvolvimento profissional 
dos servidores. 


TÍTULO IV 
DAS DISPOSICSES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. sa - Este Regimento Interno entra en vi- 
gor na data de sua publicação. 
DECRETO Na 536 


Aprova o Regimento Interno da Procuradoria 
Geral do Municipio. 


E O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO 
ESTADO DO PARANG, no uso das atribuições legais e tendo em vista O. 


disposto no Decreto no 214, de 08 de abril de 1992, decreta: 


Art. to - Fica aprovado o Regimento Interno da 
Procuradoria Geral. do Município, órgão integrante da estrutura adai- 
nistrativa da Prefeitura Municipal de Curitiba. é 


“Art. 2o - Este Decreto entra em Vidor na. data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio. es de março em, 06ac' agosto de 1992. 


JAIME LERNER — PREFEITO MUNICIPAL 

NIREU JOSE TEIXEIRA — SECRETARIO DO GOVERNO HUNICIPAL a 
DINORAH BOTTO FORTUGAL NOGARA - PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO! PUBLICA É 


MESIMENTO INTERNO DA PROCURADORIA SERAL DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 


TÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. to —- O presente Regimento Interno (FI) 
disciplina a organização, as atribuições gerais dos órgãos e 
administrativas da Frocuradoria Geral do Municirio, az competências 
especificas e comuns dos servidores investidos em funções da diresão, 
supervisão e assessoria, e fixa normas gerais de trabalho, 
conformidade com a atual estrutura administrativa da Frocuradoria, 
institucionalizada pela Lei no 767/41, de 40 de junho de 4954, e 


alterações introduzidas pela Lei no 7704, de 23 de Agosto de 459: 
tei no 7897, 


ce O& de Abril de 1992. 


unidade: 


Em 


“= 


: : o Parágrafo único - O Regimento Interno 
plina a organização e as atribuições gerais dos órgãos e Unidade 
ministrativas da Frocuw adoria Geral do Municírio 


TÍTULO I1 
DA FINALIDADE E ESTRUTURA BÁSICA DA PROCURADORIA GERAL 


Art. 29 — à Frocuradoria Geral o Muni 
com sigla PGM, nivel de direção superivr, reporta-se diretamente au 
Frefeito do Município de Curitiba. Surervisiona diretamente a 
curadoria e, indiretamente, a Procuradoria Judicial, Procurador i - 
cal, Frocuradoria de Recursos Humanos, a Consultoria Juridica a Super- 
visão de Núcleo de Assessoramento Juridico. Tem por finalidade repre- 
sentar e defender judicial e extrajudicialmente OE interesses do Muni- 
cipio, em qualquer foro ou instância e desenvolver outras atividades 
delegadas pelo Frefeito. Fara tal, tem as seguintes at) ibuições: 


1. Representar e defender os interesses do Mu- 
nicipio, em juizo ou fora dele; 


E. Assessorar as Unidades do Município em ar- 
suntos da natureza juridica; 


=. Preparar contratos, convênios e acordos er 
que o Município seja parte; 


; 4. Froceder à inscrição € cobrança da divica 
ativa judicial do Municipio; 


Ss Instayfar sindicâncias e processos  admi- 
nistrativos disciplinares; 

6. Exercer atividades de assessoramento juri- 
dico e emitir pareceres sobre questões que lhe forem submetidas, 


7. Realizar outras atividades pertinentes 


Parágrafo único - Nu interesse do Municipio, 
Procuradoria realizará estudos e pesquisas de caráter legizlateris 
submetendo ac Frefeito Municipel minutas de anter. cjetor de lei, Ge: 
atos regulamentares ou normativos. 


é 


Art. 30 = À Frocuradoria Geral do Municirãs 
ten a seguinte estrutura organizacional básica: 


1 - Gabinete do Frocurador Geral, 


11 


Assessoria; 


311 - Comissão de Inquérito Adrinistrativo, 
1y - Comissão de Sindicância; 
Nº - Subprocuradoria; 
Vi — Procuradoria Judicial; 
VI o - Frocuradoria Fiscal; 
VIII - Procuradoria de Recurzous 
Hamarnce 
1x - Consultoria Juridica, 
x - Supervisão de Núcleos de 


Assessoramento Juridico. 


TÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA 
CAPÍTULO 1 
DO GABINETE DO PROCURADOR GERAL 
SEÇÃO 1 
DA ESTRUTURA 


Art. 49 - Integram & Gatinete da Frocuvavo 
Beral as semuintes unidades administrativas: : 


1 - Chefia do Gabinete; 
11 - Assistência do Gabina 
T11 - Egrviço de Erbusiado 
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SEÇÃO 11 
DA CHEFIA DO GABINETE 


Art. Se - O Gabinete do Frocurador Geral, si- 
gla PSM-L, nível de assessoramento, reporta-se diretamente ao Procura- 
dor Geral. Supervisiona diretamente as atividades da Assistência do 
Gabinete e, indiretamente, o Serviço de Protocolo. Tem por finalidade 
assessorar o Frocurador Geral e o Subprocurador no desempenho de suas 
atribuições. Para tal, tem as seguintes atribuições: 


na 4. Coordenar as audiências, compromissos e 
atividades externas do Procurador Geral e do Subprocurador; 


E. Organizar e levar os expedientes para des- 
pacho do Procurador Geral e do Subprocurador ; 


3. Receber e expedir a correspondência do Fro- 
curador Geral e do Subprocurador; 


4. Realizar o serviço de relações públicas do 
Gabinete; 


Ss. Realizar outras atividades correlatas. 
SEÇÃO III 
DA ASSISTÊNCIA DO GABINETE 
Art. bo —- A Assistência do Gabinete, sigla 
p6M-3, nivel de assessoramento, reporta-se diretamente ao Gabinete do 
Frocurador. Supervisiona diretamente o Serviço de Frotocolo. Tem por 
finalidade assistir o Gabinete no desenvolvimento de suas atribuições. 


Fara tal, tem as seguintes atribuições: 


4. Orientar e disciplinar o fluxo de pessoas 
que se dirigem ao Gabinete; 


E. Coordenar as atividades do Protocolo; 
3. Elaborar o expediente; 

4. Manter organizado o arquivo da Unidade; 
S. Organizar a agenda; 

7. Coordenar os serviços de reprografia; 


8. Controlar os veículos à disposição do Gabi- 
nete; 


9. Coordenar o atendimento às necessidades de 
material de expediente; 


40. Realizar outras atividades correlatas 


SEÇÃO IV 
DO SERVIÇO DE PROTOCOLO 


Art. 70 - O Serviço de Protocolo, sigla PGM- 
3.1, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Assistên- 
cia do Gabinete. Tem por £inalidade manter o Protocolo Geral da F'y ocu- 
radoria. Para tal, tem as seguintes atribuições: 


4. Frotocolar, registrar e distribuir a docu- 
mentação recebida e expedida; 


2. Enviar ao Arquivo Geral todos os processos 
e papéis devidamente ultimados, bem como requisitar aqueles de inte- 
vresse db órgão; 


3. Prestar informações sobre os processos que 
estejam tramitando na Procuradoria Geral; 


4. Realizar outras atividades correlatas. 


CAPÍTULO 11 
DA ASSESSORIA DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 


Art. Bo — A Assessoria da Procuradoria Geral 
do Município, sigla PEM-4, nivel de assessoramento, reporta-se direta- 
mente ao Procurador Geral. Tem por finalidade assistir o Procurador 
Geral no desempenho de suas atribuições juridico-administrativas e a 
Consultoria Juridica nos encargos que lhes forem atribuídos, no de- 
senvolvimento de suas atividades, mediante pareceres, estudos,  suges- 
tôcs «e providências executivas. Para tal, tem a seguinte atr ibuição: 


1. Assessorar Oo Procurador Geral e as demais 
Procuradorias. 


CAPÍTULO III 
DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 


Art. 90. — A Comissão de 
Administrativo, sigla CFAD, tem suas" atividades 
Regimento próprio. ê 


Inquérito 
disciplinadas por 


; Art. 40 — Os integrantes da Comissão de 
Inquérito Administrativo prestam. serviços sem prejuizo de suas 
atividades na repartição onde estão lotados. 


DIÁRIO OFICIAL — ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA CURITIBA, QUINTA-FEIRA, 10/09/1992, 


CAPÍTULO IV 


DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 


é Art. 11 — A Comissão de Sindicância si 
a E É ; s a , gsla 
CPS, tem suas atividades disciplinadas por Regimento próprio. 
art. 42 -— Os integrantes da Comissão de 


Sindicância prestam serviços sem 


ânc a prejuizo de suas atividades na 
repartição onde estão lotados. 


CAPÍTULO V 
DA SUBPROCURADORIA 


Art. 13 - A Subprocuradoria, sigla EGM-2, ni- 
vel de superintendência, reporta-se diretamente à Procuradoria Geral 
do Município. Tem por finalidade administrar, coordenar e supervisio- 
nar o desenvolvimento das atividades necessárias ao funcionamento rem 
gula: da Erocuradoria Geral e articular as ações de= núcleos auxilia- 
res. Para tal, tem como atribuições: 


4. Coordenar, por delegação do Frociirador Ge- 
ral, a administração geral da Procuradoria, dando orientação normativa 
às unidades; 


2. Fromover o assessoramento 5ur idico-adminis- 


trativo ao Procurador Geral; 


3. Realizar outras atividades pertinentes. 


CAPÍTULO VI 
DA PROCURADORIA JUDICIAL 


Art. 14 — A Frocur adoria Judicial, sigla FG, 
nível de atuação programática, reporta-se diretamente .ã Procuradoria 
Geral. Supervisiona diretamente a Divisão Extrajudicial e a Divisão” 
Judicial. Tem por finalidade defender os interesses do Município, Jum 
dicial e extrajudicialmente. Fara tal, tem as seguintes atribuições: 


1. Defender judicialmente os interesses do Mu 
nicípio, em qualquer foro ou instância; 


a 


2. Defender extrajudicialmente os interesses 
do Município, em qualquer foro ou instância; 


3. Defender o patrimônio imobiliário em proce- 
dimentos administrativos; 


4. Realizar amigavelmente desapropriações de- 
l1egadas pelo Procurador Geral. 


SEÇÃO 1 
DA ESTRUTURA 


Art. 15 - A Procuradoria Judicial é composta 
das seguintes unidades: 


Assistência da Procuradoria Judicial; 
-— Divisão Extrajudicial; 

- Divisão Judicial; 

- Serviço de Expediente Forense; 


- Serviço de Fublicação, Intimações e Controle 
de Prazos; 


- Serviço de Administração de Dados e Cálcu- 
los 


SEÇÃO 11 
DA ASSISTÊNCIA DA PROCURADORIA JUDICIAL 


Art. 46 — A Assistência da Frocuradoria Judi- 
cial, sigla PGBJ-i, nível de assessoramento, reporta-se diretamente ao 
Frocurador Judicial. Yem por finalidade assistir o Frocurador  Judi- 
cial. Para tal tem as seguintes atribuições: 


1. Orientar e disciplinar O fluxo de pessoas 
que se dirigem à Procuradoria Judicial; 


2. Coordenar a distribuição do expediente re- 
cebido; 


[0] 


Elaborar o expediente; 


4. Organizar a agenda; 


«a 


Manter organizado o arquivo da Unidade; 
6. Toordenar os serviços de reprografia; 


7. Coordena: o atendimento às necessidades de 
material de expediente; 


6. Realizar outras atividades correlatas. 


SEÇÃO III. 
DA DIVISÃO EXTRAJUDICIAL 


- ; o Árt. 47 —-. A. Divisão . Extrajudicial, sigla 
PG3-2, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Procura- 


dória Judicial. Tem por finalidade defender extrajudicialmente, nocni- 
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vel de atuação da Procuradoria Judicial, os interesses 
Fara tal, tem as seguintes atribuições: 


E E 
sua: informação, 


: 2. Dar orientação técnico-administrativa 
a solução dos casos de interesse do Município, que ihe forem 
tados; 


3. Estudar Ee informar 


Os processos para lavra- 
tura de escrituras; 


4. Encaminhar aos órgãos envolvidos os trens- 
lados das escrituras, sentenças e cópias dos registros ou matrículas; 


S. Encaminha: ao setor de patrimônio, ao setor 
fazendário e demais órgãos interessados, os elementos relativos a miu- 
tações do patrimônio imobiliário; 


6. Promover a instrução de processos adminis- 
trativos pertinentes à aquisição ou transmissão de bens imóveis. 


SEÇÃO IV 
DA DIVISÃO JUDICIAL 


Art. 18 - A Divisão Judicial, sigla PGJ-3, 
vel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Procuradoria 


dicial. Supervisiona diretamente o Serviço de Expediente 
Publicação, 


ni- 
Ju— 


Forense, de 
Intimações e Controle de Prazos e de Administração de 


Da- 
dos e Cálculos. Tem por finalidade defender judicialmente, no nível de 
atuação da Procuradoria Judicial, os interesses do Município. Para 


tal, tem as seguintes atr ibuições: 


1. Formar e instruir os processos submetidos à 
sua informação; 


2. Defender judicialmente os interesses do Mu- 
nicípio. 


SEÇÃO V 
DO SERVIÇO DE EXPEDIENTE FORENSE 


Art. 19 - OQ Serviço de Expediente Forense, si- 
gla PGJ-3.1, nível de atuação operacional, reporta-se diretamente à 


Divisão Judicial. Vem por finalidade cuidar do expediente forense. Pa- 
ra tal, tem as seguintes atribuições: 


4. Retirar autos de cartório, controlando 
permanência na repartição, 


ção; 


sua 
ainda que sem prazo estipulada para devolu- 


2. Devolver cs autos judiciais a cartório ou 
secretaria, dentro do prazo assinalado; 

3. Proceder à entrega de petições e arrazoados 
nas varas e secretarias judiciais; 


4. Drganizar e manter atualizadas as 
judiciais de cada ação 


SEÇÃO vI 
DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO, INTIMAÇÕES E CONTROLE DE PRAZOS 


Art. 20 - OQ Serviço de Fublicação, Intimações 
e Controle de Prazos, sigla P6J-3.2, nivel de atuação aperacional, re- 
porta-se diretamente à Divisão Judicial. Tem por finalidade fazer O 


acompanhamento dos processos judiciais Fara tal, tem como atribui- 
”, 
ções: 


14. Controlar o andamento dos processos 


judi- 
ciais e os respectivos prazos; 


2. Dar conhecimento diário aos 


Frocuradores 
das publicações do Diário Oficial da Justiça, 


du Estado e da União; 


3. Levantar, periodicamente, as ações cujo an- 
damento estejam suspensos, controlando rigorosamente O prazo de 


sus- 
pensão; 


4. Providencia, no prazo, os impulsos proces- 
suais que couberem ao Município; ' 


S. Controlar as audiências e sessões de julga- 


mento. 


SEÇÃO VII 


DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE DADOS E CáLcuLos 


Art. 21 —- O Serviço de Administração de 
e Cálculos, sipla PGJ-3.3, nivel de 


diretamente à Divisão Judicial. 
informações 
atribuições: 


Dados 
atuação operacional, reporta-se 
Tem por finalidade administrar dados e 
de interesse da Procuradoria Judicial. Para tal, tem como 


1. Coletar € procescar dados; 


2. Efetivar e revisar contas 


e cálculos em 
rrocessos de interesse da Frocuradoria Judicial; 


ç S Organizar banco de dados sobre a legisla- 
ção € jurisprudência de interesse da 


Frocuradoria Geral; 


4. Manter intercâmbio com outras unidades 


afins, visando ao aperfeiçoamento do sistema. 


do Municipio. 


Formar e instruir os processos submetidos à 


para 
apresen- 
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CAPÍTULO VII 


DA PROCURADORIA FISCAL 


; Art. ee - A Frocuradoria Fiscal, sigla PBF, 
nivel de atus;ão programática, reporta-se à Procuradoria Geral. Buper- 
visiona diretamente a Divisão da Divida Ativa, Divisão de Execução 
Fiscal, Divisão Judicial Fiscal e Divisão de Diligências. Tem por fi- 


nalidade defender os interesses fiscais do Municipio, Fara tal, tem 
como atribuições: 


. 1. Defender, judicialmente, os interesses fis- 
cais do Municipio; 


2. Defênder, extrajudicialmente, os 


interesses 
fiscais do Município; 


3. Efetuar a inscrição e cobrança da divida 
ativa judicial. 


SEÇÃO 1 
DA ESTRUTURA 


Art. 23 - A Frocuradoria Fiscal é composta pe- 
1as seguintes unidades: 


Í - pesistência da Frocuradoria Fiscal; 

11 - Divisão da Divida Ativa; 

111 - Serviço de Atendimento ao Contribuinte; 
Iy - Serviço de Controle de Dados; 

v - Serviço de Arrecadação e Farcelamento; 
VI - Serviço de Contabilidade; 

Vis - Divisão de Execução Fiscal; 

VIII - Serviço de Ajuizamento de Executivas; 
IX - Serviço de Controle e Baixa de Certi- 


dões Executivas; 
x - Divisão Judicial Fiscal; 


x1 - Serviço Forense, Controle de frazos e 
Fublicações; 


x11 - Serviço de Operação de Microcomputador, 
Atualizações e Retificações Proces- 
suaig, Fenhoras e Arresto; 

x11I1 - Divisão de Diligências; 


x1V - Serviço de Pesquisa e Coleta de Dados; 


Xv - Serviço de Citação, Arresto e Penhora; 


XVI - Serviço de Distribuição e Controle de 
Mandados Judiciais. 
SEÇÃO 11 


DA ASSISTÊNCIA DA PROCURADORIA FISCAL 


Art. 24 —- A Assistência da Frocuradoria Fis- 
cal, sigla PGF-4, nível de assessoramento, reporta-se diretamente ao 
Erocurador Fiscal. Tem por finalidade assistir aD Frocurador Fiscal no 
desenvolvimento de suas atribuições. Fara tal, tem como atribuições: 


4. Grientar e disciplinar o fluxo de pessoas 
que se dirigem à Procuradoria Fiscal; 


2. Coordenar a distribuição do expediente ve- 
cebido; 


3. Elaboras o expediente, 
4 


Drganizar a agenda, 


tás! 


Manter organizado O arquivo da Unidade, 
&. Coordenar os serviços de reprografia; 


7. Coordenar o atendimento às necessidades de 
material de expediente; 


&. Realizar outras atividades correlatas. x 


SEÇÃO 111 
DA DIVISÃO DA DÍVIDA ATIVA 


Art. 2S - A Divisão da Divida Ativa, sigla 
PGF-E, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Procura- 
doria Fiscal. Supervisiona diretamente os Serviços de Atendimento ao 
Contribuinte, de Controle de Dados, de Arrecadação e Parcelamento e de 
Contabilidade. Yem poi finalidade inscrever como divida ativa os (Crê- 
ditos da Fazenda Municipal de natureza tributária ou não tributária 
Fara tal, tem como atribuições: 


4. Formar e instruir processos submetidos a 
sua informação; 


2. Inscrever como divida ativa os créditos da 
Fazenda Municipal, de natureza tributária ou não tributária; 


3. Elaborar parcelamento de débitos, providen- 
ciando a execução ou o prosseguimento da ação; 


4. Esetuar o cancelamento e a retificação do 
débito inscrito em dívida ativa, se autorizado pelo Procurador Fiscal. 


SEÇÃO IV 
DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE 


Art. 26 - O Serviço de Atendimento ao Contr i- 
buinte, sigla PGF-2.1, nivel de atuação operacional, reporta-se dire- 
tamente à Divisão da Divida Ativa. Yem por finalidade dar atendimento 
aos contribuintes relativamente a débitos fiscais. Para tal, tem como 
atribuições: 


1. Expedir e coordenar a entrega de avisos de 
débitos; 


2. Atender e informar o contribuinte a respei- 
to de seus débitos encaminhando-os ao setor competente. 


SEÇÃO V 
DO SERVIÇO DE CONTROLE DE DADOS 


Art. 27 - O Serviço de Controle de Dados, si- 
gla PGF-2.B, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente a 
pivisão da Divida Ativa. Tem por finalidade efetuar O controle de da- 
dos relativos à divida.ativa. Para tal, tem como atribuição: 


4. Emitir Xaiges de débito, termos de parcela- 
mento e relatórios: demonstrativos. 


SEÇÃO VI 
. DO SERVICD DE ARRECADAÇÃO E PARCELAMENTO 


“Art. BE - “o Servico de Arrecadação e: Parcela- 
mento, sigla PGF-2: Ru de atuação operacional, reporta-se direta- 
mente à Divisão. de Divida Ativa. Tem por ' finalidade manter controle 
sobre a cobrançã dá divida ativa. Para tal, tem como atribuições: 


4: Contei ir as listagens de cobrança efetuadas 
pelos cartórios; 


; Ê p. Emitir talões de débitos relativos as exe- 
'“cuções tiscais, encaminhando-os para pagamento; 


3. Remeter os talões quitados aos cartórios. 


SEÇÃO VII 
DO SERVIÇO DE CONTABILIDADE 


Art. 29 - D Serviço .de Contabilidade, sigla 
PGF-2.4, nível Cu atuação operacional, reporta-se diretamente. à Divi- 
são da Dívida Ativa; Tem por finalidade contabilizar a inscrição, can- 
celamento e arrecadação” da- divida ativa. Para tal, tem como atribui- 
ções: . 


so Realizar à contabilidade da Frocuradoria 
Geral, conférindo 9 boletia- diário de inscrição, cancelamento e arre- 
penacão! : 


* 2. Elaborar quadros demonstrativos e compara-. 
tivos da arrecadação díária, mensal e anual. 


SEÇÃO VIII 
“DA DIVISÃO DE EXECUÇÃO FISCAL 


; : art. 30 > -À Divisão de Execução Fiscal, sigla 
PGF-3, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Procura- 
doria Fiscal. Supervisiona diretamente os Serviços de Ajuizamento de 
Executivas e de: Controle e Baixa de Certidões Executivas. Tem por fi- 
nalidade ajustar as, execuções fiscais. Fara tal, têm como “atribuições: 


; É L.'Formar.e instruir os processos submetidos a 
sua informação; | : 


: +; 2. Proceder a desistências e “extinções de exe- 
cuções tiscáis, “após despacho do procurador Fiscal; 


É “8: Proceder à atualização dos nomes» endereços 
e dividas nas certidões executivas. 


SEÇÃO IX 
DO SERVIÇO DE AJUIZAMENTO DE EXECUTIVAS 


Art. 31 - O Serviço de Ajuizamanto de Certi- 

| dões Executivos, sigla PGF-3:t, nivel de atuação operacional, repor- 

ta-se diretamente à Divisão de Execução Fiscal. Tem por finalidade 
promover o ajuizamento de executivas. Rara tal, tem como atribuições: 


1. Receber, conferir e montar certidões execu— 
tivas e petições iniciais, encaminhando a despacho do Procurador Fis- 


cal; 
2. Encaminhar ao Distribuidor Público as peti- 
ções iniciais; - 


3. Retirar autos de cartórios, anexando as 


substituições e encaminhando-as à Divisão Jurídica. 


DÁRIO OFICIAL -— ATOS DO. 


“ta-se diretamente à Divisão Judicial Fiscal. 


y QUINTA-FEIRA, 10/09/1992. 


DO SERVIÇO DE CONTROLE E BAIXA DE CERTIDSES EXECUTIVAS 


Art. 32 - O Serviço de Controle e HBaixa de 
Certidêes Executivas, sigla PGF-3.2, nível de atuação operacional, re- 
porta-se diretamente à Divisão de Execução Fiscal. Tem por finalidade 
efetivar o controle das certidões executivas. Para tal, tem como atri- 
buições: 


4. Receber, conferir, montar e anotar no livro 
próprio a substituição da certidão da divida; 
E. Anotar o pagamento ou à desistência, na có- 
pia da respectiva certidão executiva. 


SEÇÃO XI 
DA DIVISÃO JUDICIAL FISCAL 


Art. 33 - A Divisão Judicial Fiscal, sigla 
PGE-4, nível de atuação operacional, reporta-se diretamente à Procura- 
doria Fiscal. Supervisiona diretamente o= Serviços Forense, Controle 
de Prazos e Publicações e de Operação de Microcomputador, Atualizações 
e Retificações Frocessuais, Fenhoras e Arrestos. Tem por finalidade 


promover o acompanhamento dos processos. Para tal, tem como .atribui- 
ções: 


4. Formar e instruir-os processos submetidos a 
sua informação; 


2. Orientar os serviços forenses: disciplinan- 
do a execução das taretáas dos servidores do. “órgão junto: aus. “Cartórios 
e secretarias dos tribunais, 


SEÇÃO x11- 
DO SERVICO FORENSE, CONTROLE DE PRAZOS E PUBLICAÇÕES 


Art. 34 -o “Serviço Forense; Controle. de Pra- 
zos e Publicações; sigla PGF-4.1, nivel de atuação operacional, reporm 
Tem por finalidade. fazer 
o acompanhamento dos processos. Para tal, tem como atribuições: . 


41. Acompanhar o andamento dos processos da Di- 
visão Judicial Fiscal; 


e. Retirar autos de cartórios, controlando sua 
permanência na repartição, ainda que sem prazo estipulado para devolu— 
ção; 


“= 


S. Devolver os autos judiciais a cartório ou 
secretaria, dentro dos prazos assinalados; 


4. Controlar q andamento dos processos «judi- 
ciais e os respectivos prazos; a Sds 

s. Dar conhecimento diário aos procuradores 
Audit às publicações do Diário da Justiça; o 


6: Levantar “periódicanente as açõer, cujo an> 
damento esteja suspenso, controlando rigorosamente o.prazo ae suspen- 
são; 


7. Providenciar; no prazo, Os impulsor proces- 
suais que se referem ao Muniéípio; E à ess 


&. Controlar as audiências e sessões de julga-” 
mento, as avaliações e os leilões; Ea PR 


9 Organizar e manter atualizadas as -pástas 
judiciais. , 


SEÇÃO XIII 


DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DE MICROCOMPUTADOR, ATUALIZAÇÕES E JRETLFICAÇÕES - 
: PROCESSUAIS, PENHORAS E ARRESTOS. 


Art. 35 -0 Servico de Qasrscão: de “Mitrotompu- 
kador, Atualizações e Retificações Processuais, Penhoras - e Arrestos 
sigla PBF-4.2, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à: 
Divisão Judicial Fiscal. Tem por finalídade manter atualizados os dam. 
dos relativos aos processos da Procuradoria Fiscal. Para tal; tem como 
atribuições: 


: 1. Efetivar os registros e relatórios, dos pro- 
cessos judiciais; ; E as 


) e. Extrair certigtes imobiliárias : hos Cartã- 
rios de Registro de Imóveis, bem como providenciar à averbação dos àr- 
restos e penhoras respectivas. 


SEÇÃO XIV. 
DA DIVISXO DE DILIGÊNCIAS 


: Art: 36 —- “A Divisão de Dilipências, <icla 
FGF-S, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Procura- 

doria Fiscal. Supervisiona diretamente os Serviços de Fesquisa e Cole- 
ta de Dados, de Citação, Arresto e Penhora e de Distribuição-e Contro- 
le de Mandados Judiciais. Tem por finalidade efetuar diligências. Fará 
tal, tem as seguintes atribuições: ' , 


. e 4. Formar e instruir os processos submetidos a 
sua informação; . : 


" 2. Comunicar ào setor de cadastro as. alteram: 
ções constatadas de buscas e pesquisas internas é externas; 


3. Contatar periodicamente com as Varas da Fa- 
zenda Pública, objetivando um melhor desempenho na cobrança dos débi- 
tos. 


SEÇÃO XV 
DO SERVICO DE PESQUISA E COLETA DE DADOS 


Z Art. 37 - O Serviço de Pesquisa e Coleta de 
Dados, sisla PGF-S.1, nível de atuação operacional, reporta-se direta- 
mente à Divisão de Diligências. Tem por finalidade manter 
os dados sobre devedores e imóveis arrestados. Para tal, 
atr ibuições: 


organizados 
tem como 


1. Diligenciar a exata localização dos devedo- 
res, fornecendo os endereços corretos; 


£. Frovidenciar croquis de situação dos 


Roda E imó- 
eis arrestados ou de dificil localização; 


a. Coletar e fornecer à Divisão Judicial Fis- 
cal os elementos necessários para a atualização das execuções fiscais; 
4. Providenciar contratos sociais das empresas 


junto ao cadastro fazendário e na Junta Comercial, para localização e 
citação dos sócios responsáveis. 


SEÇÃO XVI 
DG SERVIÇO DE CITAÇÃO, ARRESTO E PENHORA 
; Art. BB - O Serviço de Citação, Arresto e Fe- 
nhora, sigla PBF-5.2,. nível de atuação operacional, reporta-se direta- 


mente à Divisão -de Diligências. Tem por tinalidade-efetivar arrestos & 
penhores. Para tál, tem-cono atribuições ; 


a. vii 


rai 


e. manter o contróle dos-arrestos e Gas. pennor 
ras; 


8. Coordenar e orientar o correto cumprimento 
dos executivos fiscais em fase de citação, arresto ou penhora. 


SEÇÃO XVII 
DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE MANDADOS JUDICIAIS 
Art. 39 -D Servico de Distribuição e Controle 


de Mandados Judiciais, sigla PGF-5.3, nível de atuação operacional, 
reporta-se diretamente à Divisão de Diligências. Tem por finalidade 


efetuar à distribuição dos mandados judiciais. . Para tal, tea caro 


atribuições: 


? 4. Direcionar a distribuição do serviço exter- 
nos. 


2. Etetivar a cobrança da divida executada. 


CAPÍTULO VIII 
DA PROCURADORIA DE RECURSOS HUMANOS 


cone Art. 40 - A Procuradoria de Recursos Humanos, 
tigla PGRH, nivel de atuação programática, Teporta-se diretamente a 
Procuradoria Geral. Supervisiona diretamente a Divisão Judicial de Re- 
cursos Humanos. Tem por finalidade defender os interesses do Município 
inerentes às relações de emprego. Fara tal, tem como atribuições: 


Deda : 1. Detender, ea procedimentos . administrativos 
os interesses do Município inerentes a controvérsias oriundas da rela- 
ção jurídica mantida entre os servidores e a administração municipal; 


2. Defender judicialmente os interesses do Mu- 


nitípio inerentes a controvérsias oriundas da relação. jurídica mantida 
entre os servidores e a Administração Municipal; ! 


3. Assessorar a Administração Pública Munici- 
pal-em-todas as matérias que envolvam as relações de emprego. 


SEÇÃO 1 
DA ESTRUTURA 


art. 44 — E Procuradoria de Recursos Humanos é 
composta por: 


1 .— Assistência da Procuradoria de Recursos 
Humanos ; 

11 = Divisão Juditial de Recursos Humanos; 

111 - Serviço de Expediente Forense; 

Ivo - Serviço de Publicação, Intimações e 


Controle de Prazos; 


v - Gerviço de Administração de Dados e 
Cálculos. 


SEÇÃO II 
DA ASSISTÊNCIA DA PROCURADORIA DE RECURSOS HUMANOS 


Art. 42 - A Assistência da Frocuradoria de Re- 
cursos Humanos, sigla PGRH-L, nivel de assessoramento, reporta-se. di- 
retamente ao Procurador de Recursos Humanos. Tem por finalidade assis- 
tir o Procurador de Recursos Hamanos no desenvolvimento de suas atri- 
buições. Para tal, tem como atribuições: 


genciar a -citação, o arresto e a penho- 


1 
A 


, 1. Orientar t disciplinar of É 
que se dirigem à Procuradoria de Recursos Humanos; a a 


[= Coordenar a distrib icã E 
cebido;, uição do expediente re- 


3. Elaborar o expediente; 


4. Drganizar a agenda; 
Ss. Manter organizado o arquivo da Unidade; 
6. Coordenar os serviços de reprografia; 


7. Conrdenar o atendimento às necessidades Ce 
material de expediente, 


6. Realizar putras atividades correlatas 


SEÇÃO III 
DA DIVISÃO JUDICIAL DE RECURSOS HUMANOS 


Art. 43 — A Divisão Judicial de Recursos Huma- 
nas, sigla PGRH-2, nível de' atuação operacional, reporta-se diretamen- 
te à Procuradoria de Recursos Humanos Supervisiona diretamente os 
Serviços de Expediente Forense, de Publicação, intimações e Controle 
de Prazos é de Administração de Dados e Cálculos. Tem ror finalidade 
promover: o acompanhamento dos processos de. recúrsos humanos. Para tal, 
tem como atribuições: . 


: £, Fromóver o encaminhamento das ações distri- 
buidas aos Procuradores; : “ea Se 


Ea Orientar os serviços forenses. 
SEÇÃO 1V 
DO SERVICO DE EXPEDIENTE FORENSE 
. Cart. 44 ="O Serviçõ de Expediente Forense, si-: 
gls PGRH-E .L, nivel de atuação operacional, repórta-se diretamente à 
Divisão Judicial de Recursos Húmanos. Tem por finalidade cuidar do ex- 


pediente forense. Para tal, tem como atribuições: 


EA +. Retirar autos de cartório, controlando sua 
oii na repartição, ainda que sem prazo estipulado para devolu- 
ção; E 


; e 2. Devolver os autos judiciais a cartório ou 
secretária, dentro do prazo assinalado; . 


ê 3. Proceder à entrega de petições we arrazoados 
nas varas e secretarias judiciais; 


CA. Organizar e manter: atualizadas as pastas 
judiciais de cada ação. - is 

SEÇÃO V 
DO SERVIÇO “DE PUBLICAÇÃO; INTIMAÇÕES E CONTROLE DE" PRAZOS 


e EE Art. 45 -.0 Serviço deFublicação, Intimações. 
e Controle de Prazos, . sinla PORH-E E, nível. de atuação operacional... 


reporta-se diretamente à pivisão Judicial de Rétursos Humanos . Tem por. 
tinalidadé fazer O acompanhamento“ das processos de” recursos tumanos “ 
Fara tal, tem como atribuições: a Es 


; 4. Contrólar os processor judiciais e os res-: 
peçtivos prazos; RE : : a 


: ; 2. Dar, conhecimento diário das publicações do 
Diário Dficial da Justiça, do Estado e da União aos Procuradores; 
Ca RE ni pan 


m 


. 2 Levantar, periodicâmente, as ações cujo an. 
damento esteja suspenso, controlando rizorosamente o prazá de: - suspen- 
são; ess : Eq 


4. Frovidenciar, no prazo, c& impulsos process 
suais que couberem ao Município; o : é 


Tn 5. Contrúlar as audiências é sessões de julge- 
mento; “fia : 


- é Frocédér 20 rectbimento, repistro;: distri- 
buição e controle de prazos judiciais das ações em trâmite na Procura- 
doria de Recursos Humanos, danda-lhes O histórico completos até q fi- 
nal. ; 


SEÇÃO VI 
DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE DADOS E CALCULOS 


Arê.-46-=0 Serviço dE Administs acão de . Dad 

L “ ENS E Ê á DE 
e Tálculas, sigla PGRH-2.3, nivel de atuação operacional, reporta-se 
diretamente à Divisão Judicial de Recursos Humanos. Tem-por finalidade 


administrar dados e informações de interessé dá Procuradória de Recur- 
sos Humanos. Fara tal, tem como atribuições: ; 


1. Coletar e processar dados; 


e. Efetivar e revisar contas e cálculos em 
processos de interesse da Frocuradoria de Recursos Humanos ; 


3. Processar as planilhas diárias; 


4. Organizar banco de dados sobre à legislação 
e jurisprudência de interesse da Procuradoria Geral; 
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. S. Manter intercâmbio com outras unidades 
atins, visando ao aper feiçuamento do sistema. 


CAPÍTULO 1X 
DA CONSULTORIA JURÍDICA 


Art. 47 -— A Consultoria Jurídica, sigia FGU, 
nivel de atuação programática, reporta-se diretamente à Procuradoria 
Goral. Supervisiona diretamente as Divisões Administrativa, de Hiblio- 
teca e de Contratos, Convênios e Termos. Tem por finalidade garantir, 
& assessoramento juridico-administrativo aos órgãos da Administração 


Municipal, em conjunto com a Supervisão de Núcleos. Para tal, tem como 
atribuições: : 


1. Promover o assessoramento juridico-adainis- 
trativo em conjunto com a Supervisão de Núcleos, aos órgãos da Admi- 
nistração Municiral; 


e. Assessorar jurídica e administrativamente O 
Procurador Geral; 


3. Examinar os processos administrativos enca- 
minhados à Procuradoria Geral do Município e exarar pareceres juridi- 
cos; 


4. Analisar projetos de lei e participar da 
sua elaboração; 


Ss. Elaborar minutas de decretos e regulamen- 
tos; 


6. Elaborar minutas de contratos, convênios e 
termos em geral; 


7. Farticipar como representante da Procurado- 
ria Geral do Municipio nos colegiados da Prefeitura. 


SEÇÃO 1 
DA ESTRUTURA 


Art. 48 —- A Consultoria Jurídica é composta 


1 - Assictência da Consultoria Juridica; 


11 - Divisão Adainistrativa; 


I1I -— Divisão de Biblioteca; 

IV - Divisão de Contratos, Convênios e Ter- 
mos . 
SEÇÃO 11 


DA ASSISTÊNCIA DA CONSULTORIA JURÍDICA 


Art. 49 - A Assistência da Consultoria Juridi- 
ca, sigla PSCJ-1, nivel de assessoramento, reporta-se diretamente au 
Consultor Jurídico. Tem por finalidade assistir o Consultor Jurídico 
no desenvolvimento de suas atribuições. Para tal, tem como atr ibui- 
ções: 


4. Orientar e disciplinar o fluxo de pessoas 
que se dirigem à Consultoria Jurídica; 


; 2. Coordenar a distribuição do expediente re- 
cebido; 


3. Elaborar o expediente; 

4, Organizar a agenda; 

&. Manter organizado O arquivo da Unidade; 
&. Coordenar os serviços de reprografia; 


7. Coordenar o atendimento às necessidades de 
material de expediente; 


6. Realizar outras atividades correlatas. 


SEÇÃO 111 


DA DIVISKO ADMINISTRATIVA 


Art. SO - A Divisão Administrativa, sigla 
PECI-2, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Consul- 
toria Jurídica. Tem por finalidade dar suporte administrativo à Cor- 
sultoria Jurídica. Para tal, tem como atribuições: 


1. Executar os serviços administrativos da 
Consultoria Juridica; 


Z. Controlar o tempo de permanência dos pro- 


cessos administrativos na repartição; 


3. Elaborar relatórios mensa) e anual das ati- 
vidades da Consultoria Juridica. 


SEÇÃO IV 
DA DIVISÃO DE BIBLIOTECA 


Art. Si —- A Divisão de Fiblioteca, sigla 
PSCJ-3, nivel de atuação operacional, reporta-se diretamente à Consul- 
toria Jurídica. Tem por finalidade manter a Biblioteca da Frocuradoria 
Geral. Para tal, tem como atribuições: 


DIÁRIO OFICIAL — ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 


1. Administrar a Biblioteca e realizar estudos 
e pesquisas bibliográficas e de jurisprudência; 


£. Indexar sistematicamente pareceres, acór- 
dãos do Conselho Municipai de Contribuintes e trabalhos forenses espe- 
cíficos de doutrina e jurisprudência e publicações dos 


ciais da União, Estado e Município, de interesse da 
ral; 


Diários Ofi- 
Procuradoria Ge- 


3. Distribuir às unidades da Procuradoria as 
publicações de seu interesse. 


SEÇÃO V 
DA DIVISÃO DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E TERMOS 


Art. Se - A Divisão de Contratos, Convênios e 
Termos, sigla PGCJ-4, nivel de atuação operacional, reporta-se direta- 
mente à Consultoria Jurídica. Tem por finalidade complementar a ins- 
trução dos processos para a lavratura de contratos, convênios e ter- 


mos, do Município, revisando-os antes de enviá-los para assinatura. 
Para tal, tem como afribjições: 


1. Executar os serviços administrativos da Di- 
visão; 


2. Dar orientação técnico-administrativa para 
a solução dos casos de interesse do Municipio; 


3. Complementar a instrução dos processos para 
a lavratura de contratos, convênios e termos, de competência da área, 
revisando-os antes de remetê-los para assineture; 


4. Encaminhar às áreas envolvidas cópia dos: 
contratos, convênios e termos; 


“. Anotar, em fichério próprio, dados sobre os 


termos lavrados, para controlar a sua vigência 2 informar seu andameno 
to. 


CAPÍTULO X 
DA SUPERVISMO DE NÚCLEOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO 


Art. 53 - A Supervisão de Núcleos de Assessc- 
ramento Jurídico, sigla NAJ-S, nivel de atuação programática, repor- 
ta-se diretamente à Frocuradoria Geral. €Cuprervisiona diretamente os 
Núcleos de Assessoramento Jurídico. Tem por finalidade supervisionar, 
em conjunto com a Consultoria Jurídica, os Núcleos de Assessoramento 
Jurídico. Para tal, tem como atribuições: 


4. Manter estreita articulação com os Núcleos 
de Assessoramento Juridico, orientando suas ações, detetando necessi- 


dades, esclarecendo dúvidas, normatizando procedimentos, avaliando as 


atividades, de forma a possibilitar que sejam atingidos seus objeti- 
vos; 


2. Manter adequado sistema de informações, par 


ra garantir aos Núcleos de Assessoramento Jurídico as orientações téc- 
nicasr e de caráter geral de que necessitam pera o desenvolvimento de 


suas atividades, uniformizando a interpretação jurídica das matérias 
analisadas; : 


3. Fromover a articulação dos Núcleos de Ag- 
sessoramento Juridico com as demais áreas da Procuradoria Geral e da 


Prefeitura Municipal de Curitiba, no encaminhamento dos assuntos que 
lhes sejam pertinentes; 


4. Fromover a avaliação das atividades desen- 
valvídas pelos Núcleos de Assessoramento Juridico. 


SEÇÃO 1 
DA ESTRUTURA 


Art. S4 —- A Supervisão de Núcleos de 
Assessoramento Juridico é composta por: 


1. Assistência da Supervisão de Núcleos; 


11. Núcleos de Assessoramento Jurídico. 


SEÇÃO 11 
DA ASSISTÊNCIA DA SUPERVISÃO DE NÚCLEOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO 
Art. SS - A Aszistêncio da Supervisão de Nu- 
cleos de Assessoramento Jurídico, sigla NAJ-1, nivel de assessoranen- 
to, reporta-se diretamente à Supe; visão de Núclecs de Assescoranento 
Jurídico. Tem por finalidade assistir O Supervisor dos Núcleos de Às- 
sesgsor amento Jurídico. Fara tal, tem como atribuições: 


1. Orientar e disciplinar o fluxo de pessoas 
que se dirigem ao Departamento; 


2. Coorderar a distribuição do expediente re- 
cebido; 


3. Elaborar o expediente, 
4. Drganizar a agenda; 


Manter organizado o arquivo da Unidade; 


[ád] 


&. Coordenar os serviços de reprografia; 


7. Coordena, o atendimento às necessidades de 
material de expediente; 


8. Realizar outras atividades correlatas. 


QUINTA-FE 
SEÇÃO HI 
DOS NÚCLEOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO 


Art. S6 - Os Núcleos de Assessoramento Juridi- 
co, na Secretaria Municipal de Educação, sigla NAJ-SME; na Secretaria 
Municipal de Obras Fúblicas, sigla NAJ-SMDF; na Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente, sigla NAJ-SNMA; na Becretaria Municipal de Adminis- 
tração, sigla NaJ-SMAD; na Secretaria Muníciral de Recursos Humanos, 
sigla MAJ-SMBH; na Secretaria Municipal de Finanças, sigla NAJ-SME ; na 
Secretaria Municipal de Urbanismo, sigla NAJ-SMU, nivel de atuação aum 
wxáíliar, reportam-se normativa e operacionalmente à Supervisão de Nú- 
cleos dr nesescoramento Jurídico e, administrativamente, às Secreta- 
rias de atuação. Têm por finalidade prestar assessoria jurídica aos 
óroãos da administração municipal. Para tal, têm como atribuições: 


1. Prestar assessoria jurídica aos orgãos da 
Erefeitura Municipal de Curitiba, objetivando a harmonia e uniformida- 
de na interpretação e aplicação das normas legais, conforme orientação 
da Supervisão de Núcleos de Assessoramento Jurídico. 


TÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE DIREÇÃO 
SEÇÃO 1 
DO PROCURADOR GERAL 


Art. 57 - Compete ao Frocurador Geral, simbolo 
S-1: 


1. Exercer a direção veral, orientar, coorde- 
nar e fiscalizar os trabalhos das unidades integrantes da Procurado- 


vaia; 


2. Avocar as atribuições inerentes aos órgãos 
sob sua subordinação, quando considerar necessario; 


“. Representar o Município, ativa e passiva- 
mente, em juizo ou fora dele (art. 12, II, do Código de Processo Ei- 
vil), mediante prévia autorização do Frefeito Municipal; 


4. Confessar, reconhecer a procedência do pe- 
dido, transigir, desistir, fazer acordo ou composição amigável, rece- 
ber, dar quitação e firmar compromisso (art. 38 do Código de Processo 
Cívil), mediante prévia autorização do Prefeito Municipal; 


S. Determinar, por escrito, mediante justifi- 
cativa formal, aos órgãos sob sua subordinação, a pratica dos atos re- 
feridos no item anterior, bem como a deixarem de recorrer em juizo; 


&. Fropor ao Prefeito Municipal a declaração 
de nulidade ou à revogação de quaisquer atos administrativos, da admi- 
nistração pública direta e indireta; 


7. Representar ao Frefeito Municipal as provi- 
dências de ordem juridica reclamadas pelo interesse público e pela 
arlicação das leis vigentes; 


8. Aditar pareceres e demais trabalhos elabo- 
rados pelos órgãos sob sua direção, quando divergir ou julgar necessá- 
rio esclarecer determinados aspectos que não tenham sido enfocados; 


2. Propor a edição de normas legais ou regula- 
mentares de natureza geral; 


40. Fropor aos órgãos da administração direta 
ou indireta medidas que visem a resguardar-lhes o erário, acrescer 
lhes o patrimônio ou aperfeiçoar a prática administrativa; 


ii. Adotar medidas que julgar necessárias à 
uniformização da jurisprudência administrativa, determinando a emissão 
de pareceres, inclusive normativos, para fixar a interpretação gover- 
namental de leis e demais atos administrativos; 


12. Expedir instruções, portarias, ordens de 
serviço e outros atos normativos, objetivando a execução, apr imoramen- 
to e celeridade dos trabalhos dos órgãos sob sua subordinação e super- 
visão; 


43. Despachar pessoalmente com o Frefeito Mu- 
nicipal sobre matéria relevante da Procuradoria Geral e manter enten— 
dimentos com os Secretários e dirigentes das entidades da administra- 
ção a respeito de assuntos das respectivas pastas e entidades, rela- 
cionados com as atribuições da Procuradoria; 


14. Encaminhar anualmente à Secretaria das Fi- 
nanças, na época própria, a proposta orçamentária devidamente justifi- 
cada; 


45. Autorizar o empenho de despesas da Procu- 
radoria; 


46. Designar, verbalmente ou por escrito, os 


órgãos de exercício e a lotação dos servidores subvrdinados à Procura- 
doria Geral; 


17. Determinar, no âmbito da Procuradoria Ge- 
ral, e no de outros órgãos, quando solicitado, a realização de sindi- 
cância e demais atos para a apuração sumária de faltas ou irregulari- 
gades funcionais, bem como outras medidas que se fizerem necessárias; 


- 18. Determinar a instauração de processo admi- 
nistrativo-disciplinar; 


419. Elogiar servidores da Procuradoria Geral e 


aplicar-lhes penas disciplinares, exceto a de demissão; 


20. Conceder férias e licenças ans servidores 
da Procuradoria Geral, podendo, por necessidade e no interesse do ser— 
viço, cassá-las a qualquer tempo, para gozo en época oportuna, 
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. 21. Propor as medidas que julgar necessárias 
ao aperfeiçoamento dz deícsa judicial ou extrajudicial do Município; 


22. Requisitar, com prioridade, dos órgãos da 
administração pública direta ou indireta documentos, diligências, in- 


formações e esclarecimentos necessários à defesa dos interesses do Mu- 
nicipio; 


Ba. Zelar pela fiel observância e execução do 
presente Regimento e das resoluções, instruções, ordens de serviço, 
rortarias e demais atos normativos; 


Em. Resolver, no âmbito da Procuradoria Geral, 
os casos omissos, Os conflitos de competência e divergências surgidos 
na execução deste Regimento, expedindo, para tanto, az instruções 


ne- 
cessárias; 


eo. Fropor ao Prefeito Municipal medidas ten- 


dentes a dirimir eventuais conflitos de competência entre órgãos da 
Frefeitura; 


E&. Indicar para função gratificada os titule- 
res das unidades integrantes da estrutura organizacional da Procurado- 
via; 


E7. Cometer aos órgãos e unidades administra- 
tivas da Procuradoria Geral e a seus respectivos dirigentes cutras 
atribuições além das constantes deste Regimento Interno, objetivando o 
aprimoramento e a celeridade das serviços; 


268. Indicar representante da Frocuradoria Ge- 
ral para integrar conissões, órgãos de deliberação coletiva e para 
realizar trabalhos especializados fora da repartição; 


29. Encaminhar ao Prefeito Municipal, até o 
dia 31 de janeiro, relatório anual des atividades da Frocuradoria Ge- 
ral do ano anterior, sugerindo, se for O caso, medidas legislativas e 
providências adequadas ao aperfeiçoamento do órgão; 


30. Exercer outras atribuições inecentes aw 
desempenho de seu cargo 


SEÇÃO 11 
DO SUBPROCURADOR 


ârt. 58 - Compete au Subprocurador Geral, ein- 
bolo S-2, no desempenho de seu cargo, dar cumprimento especialmente 
às atribuições seguintes: 
4. Substituir o Procurador Geral en suas atm 
sências ou impedimentos; 


2. Fromover o assessoramento juridicocalminis- 
trativo ao Procurador Geral e assisti-lo pessoalmente, quando solicim 
tado; 


3. Outras atividades pertinentes. 


SEÇÃO III 
DO PROCURADOR JUDICIAL 


j Art... 59 — Compete au fFrocurado Judicial, sim 
bolo C-2, no desempenho de seu cargo, dar cumprimento, especialmente, 
às atribuições seguintes: 


1. Fromover o assessoramento juridico-adminis- 
trativo ao Procurador Geral ou assisti-lo pessoalmente, quando solici- 
tado; 


2. Bubstituir v Subrrocurador Geral, o Consul- 
tor Jurídico, o Procurador Fiscal e o Procurador de Recursos Humanos, 
em suas ausências e impedimentos; : 


3. Defender o Município, judicial ou extraju- 
dicialmente, em gualquer foro qu instância, através de delegação de 
poderes, à exceção das matérias atribuidas à Frocuradoria Fiscal e à 
Procuradoria de Recursos Humanos; 


4. Promover qo assessoramento à administração 
na aquisição e transmissão de bens imóveis, examinando os documentos 
necessários e providenciando a lavratura de escrituras ou de anstru- 
mentos particulares de compromisso, com os respectivos registros, . as 
sistindo ao Prefeito Municipal e com ele assinando; 


S. Frovidenciar OE rerictros das sentenças dar 


ações de desapropriação, direta ou indireta; 


&. Visar as minutas de decretos de' utilidade 
pública, para fins de desapropriação, por utilidade ou interesse so- 
cial; : É 


7. Exercer a gireção e «e courdesação dor tra- 
balhos da Procuradoria Judicial, expedindo Ordens de Serviço e Instru- 
cúcs, quando necessói io; ú 


: E. Distribuir O processos ou ações judiciais 
aos procuradores, assumindo pessodlmente o patrocinio daquelas aque 
julgar conveniente; : , 


bre Distribuir pe proceccor admisietrativor pe- 
ra emissão dê parereres, ou emíiti-los, quando julgar conveniente ou 
for solicitado pelo Procurador Geral; 


10. Distribuir oz serviços aos seus subaordina- 
dos., examinando o andamento dos trabalhos, providenciando sua rápida 
efetivação e orientando as unidades sob sua resronsabilidade no desem- 
penho das respectivas àtribuições; 


14141. Examinar, visar e encaminhar oz pareceres 


e demais trabalhos elaborados pelos procuradores e auxiliares, ratiti- 
cando-os ou aditando-os quando divergir ou julgar necessário 


, d ) esclare- 
cer determinados aspectos que não hajam sido enfocados; 


E 12. Arrovar, em promoção fundamentada do Fro- 
curador do feito, a não impugnação de contas e a não interposição de 
embargos de devedor em execução de titulo judicial, encaminhando à 
apreciação do Procurador Geral; 


13. Aprovar, em promoção fundamentada do 
curador do feito, a não interposição dos recursos judiciais 
encaminhando à apreciação do Frocurador Geral; 


Pro- 
cabíveis, 


14. Indicar técnicos para atuarem como 


E . a assis- 
tentes em pericia judicial; 


415. Indicar servidores do Município como tes- 
temunhas em processos judiciais; 


14. Avocar as atribuições inerentes aos órgãos 
ou às unidades administrativas que lhes são diretamente subordinadas, 


quando considerar oportuno ou conveniente, ou quando solicitado pelo 
Frocurador Geral; 


17. Promover a unificação das normas de execu- 
ção dos serviços; 


16. Informar e instruir processos, encaminhan- 
do-oz a quem de direito, quando dependerem de decisão superior; 


19. Froferir despachos interlocutórios em pro- 
cessos cuja decisão caiba ao Procurador Geral, e decisórios, 


em pro- 
cegsos de sua competência; 


] . ev. Fropar ao Frocurador Geral modificação da 
orientação determinada para os trabalhos que lhe são afetos, em razões 
tundamerntadas ; 


: e ' Ui. Sugei ir alteração, revisão, reforma, con- 
solidação, elaboração os codificação de legislação-municipal, colabo- 


rando e particirando nos estudos e trabalhos que se fizerem necessá- 
rios; 


A ee. Sugerir a aquisição de obras e a assinatu- 
ra de revistas necessárias às atividades da Procuradoria Judicial; 


23. Farticipar da elaboração de documentos e 


trabalhos jurídicos, bem como de comissões e grupos de trabalho, quan- 


do solicitado; 


es. Encaminhar ao Frocurador Geral, mensal e 


anualmente, até O dia 15 de janeiro, relatório das atividades da Pro- 
curadoria Judicial; 


es. Relacionar e requisitar à autoridade com- 
petente o material necessário ac desenvolvimento das atividades ine- 
rentes à Procuradoria Judicial; 


ct. Despachar diretamente com o Frocurador Ge- 
ral; 


£7. Controlar a frequência e zelar pela disci- 
plina e assiduidade dos servidores sob sua direção, na forma regula- 


mentar, encaminhando mensalmente os Boletins de Frequência à Frocura- 
doria Geral; 


es. Kealizar reuniões com seu grupo de traba- 


lho, incentivando o esririto de equipe e solidariedade entre seus su- 


bordinados; 


29. Promover reuniões dos . procuradores, para 
discussão dos ascuntos de seu interesse, visando à uniformidade de 
pronunciamentos e de orientação; 


30. Representar o Procurador Geral sempre aque 
designado; 


31. Comparecer às reuniões de trabalho, na 
Prefgitura ou fora dela, quando solicitado; 


se. Comunicar ao Frocurador Geral os casos 
omissos, bem como as dúvidas ou controvérsias suscitadas na execução 
deste Regimento Interno, propondo as medidas adecuadas, 


33. Visar os expedientes de comunicação exter- 
na do órgão; 


34. Comunicar ao Frocurador Geral, por escri- 
to, a solução das causas de interesse do Município, inclusive dos seus 
incidentes, e propor fundamentadanente Oo arquivamento do processo ou 
expediente administrativo em que se verifique a impossibilidade ou in- 
conveniência da medida judicial; 


me 


3S. Exercer outras atribuições decorrentes de 
delegação do Procurador Geral; 


36. Fropor ao Froturador Geral a mantença de 
intercâmbio ou a celebração de acordos com entidades que propiciem es- 
tásios ou promovam atividades de interesse para o aperfeiçoamento e 
especialização profissional dos servidores; 


37. Realizar outras atividades pertinentes. 


SEÇÃO IV 
DO PROCURADOR FISCAL 
Art. bo - Compete ao Frocurador Fiscal, cimbo- 
lo C-E, no desempenho de seu cargo, dar cumprimento especialmente às 


atribuições seguintes: 


+. Promover o assessoramento juridico-tr ibutá- 
rio ao Procurador Geral ou assisti-lo pessoalmente, quando solicitado; 


B. Substituir & Procurador Judicial, o Consul- 
tor Jurídico e o Procurador de Recursos Humanos, em suas ausências e 
impedimentos; 


3. Exâminar, visar e encaminhar os pareceres e 


demais trabalhos elaborados pelos procuradores, ratificando-o= ou adi- 


tando-os, quando divergir ou julgar necessário esclarecer determinados 


aspectos que não hajam sido enfocados; 


4. Defender o Município, judicial ou extraju- 
dicialmente, em qu:lquer foro ou instância, através de delegação de 
roderes, em toda matéria tributária; 

5. Autorizar a inscrição da divida ativa do 
Município, apurando sua liquidez e certeza e, se for o caso, determi- 
nando sua retificação ou cancelamento, na forma da lei, 


6. Autorizar o parcelamento de créditos ins 
critos, em até dez meses, nas hipóteses do art. 172 do Código Tributa- 
rio Nacional e na forma da lei; 


7. Autorizar a liquidação de créditos inscri- 
tos, por compensação ou dação em pagamento de bens imóveis, na forma 
de lei; 


&. Determinar a baixa da inscrição, arós o 
trênsito em julgado, de decisão judicial favorável ao contribuinte; 


9. Zelar para que nenhum crédito seja recebido 
com dispensa da multa, juros de mora e correção monetária, responsabi- 
lizando funcionalmente v servidor que o fizer, com obrigação de - veco- 
lher aos cofres públicos o montante nue houver dispensado; 

40. Conceder, por despacho fundamentado, após 
prévia autorização do Procurador Geral, remissão total ou parcial to 
crédito tributário, atendendo à situação econômica do devedor, a vra- 
zões de egiiidade, consideradas as caracteristicas pessoais e materiais 
do caso e a analogia com precedentes reiterados do Conselho Municipal 
de Contribuintes, obedecida a legislação vigente; 


14. Declarar, em despacho fundamentado, a 
ocorrência de prescrição; E 


12. Ajuizar as execuções fiscais e delas de- 
sistir na forma da lei; 


13. Exercer à direção e a coordenação dos tra- 
balhos da Procuradoria Fiscal, expedindo Ordens de Serviço e Instru- 
ções, quando necessário; 


14. Distribuir os processos ou ações judiciais 
aos procuradores, assumindo pessoalmente o patrocinio daquelas que 
julgar conveniente; 


- 15. Distribuir os processos administrativos 
rara emissão de pareceres, ou emiti-los, quando julgar conveniente ou 
tor solicitado pelo Procurador Geral; 


416. Distribuir os serviços aos seus subordina- 
dos , examinando o andamento dos trabalhos, providenciando sua rárida 
efetivação e orientando as unidades cos sua responsabilidade no dezem- 
renho das respectivas atribuições; 


47. Aprovar, em promoção fundamentada do Fro- 
curador do feito, a não impugnação de contas e a não interposição de 
embargos de devedor em execução de titulo judicial, encaminhando à 
apreciação do Procurador Beral; 


18. Aprovar, em promoção fundamentada do Fro- 
curador do feito, a não interposição dus recursos judiciais cabiveis, 
encaminhando à apreciação do Frocurador Geral; 


19. Indicar técnicos para atuarem como astis- 
tentes em perícia judicial; 


£O. Indicar servidores do Município como tes 
temunhas em processos judiciais; 


Es. Representar a Frocuradoria Fiscal, em Con- 
ferências, Congressos ou reuniões de advogados, quando indicados pelu 
Frocurado Geral; 


ee. Avocar as atribuições inerentes ace órgãos 
ou às unidades administrativas que lhes são diretamente subordinadas, 
quando considerar oportuno ou conveniente, ou quando solicitado elc 
Procurador Geral; 


e3. Fronover a unificação das normas de execu- 
ção dos serviços; 


24. Informar e instruir processos, encaminhan- 
do-os a quem de direito, quando dependerem de decisão superior; 


es. Froferir despachos inter locutórios em Ero- 
cessos cuja decisão caiba ao Procurador Geral, e decisórios, em pro- 
cescos de sua competência; ; 


86. Frópor ao Frocurador Geral modificação de 
orientação determinada para os trabalhos que lhe são afetos, em razões 
tundamentadas; EE AS A 


: . “BY. Sugerir alteração, revisão, reforma, con- 
solidação, elaboração ou codificação de legislação municipal, colabo- 
rândo e participando nós ectudos e trabalhos que se fizerem necessá- 
rios; pao na det ta ; Be a 


ç . ES. Sugerir 'a aquisição de obras e a assinatu- 
va de revistas necessárias às atividades da Frocuradoria Fiscal; 
e na : 29. Participar da elaboração de: documentos e 
trabalhos jurídicos, bem como de comissões e crupos de trabalho, quan- 
“do solicitado; ' 


30. Encaminhar ao Procurados Gere!, mensa) e 
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Sa Relácionar e caaiisitár & autoridade “come 
petente'a material. necessário ao desenvolvimento das atividades.: ine-.. 
rentes à Frocuradoria Fiscal; o 


se. despachar diretâmeate com o Procurador Ge-. 
ral; ARE Rd : ! OS j 


33. Controlar a: “freqiiência e zelar:pela disci- 
plina.e assiduidade dos servidores sob sua direção, na - forma regula-. 
mentar, encamirihando mensalmente os Bbletins' de, Frequência ã Procura 
doria Geral; E . : psd Z m . - 


Pra Es a 
“Ba. Realizar reuniões com seu grupo de traba- 
“lho, incentivando. o ) espiritó-de”; equipe e. solidariedade entre seus. su- 
bordinados; Ra . “ EUA 


“as. Fromover. reuniles dos procuradores, para 
discussão das agsúntos - -de seu interesse; visandó à uniformidade de 
pronunciamentos é de orientação; . E 


PRE 36. Comparec às reuniões de trabalho, na 
Prefeitura ou fora dela, quando solicitado; A de: E 


e 


, s7. Comunicar ao Procurador Geral os casos 
missos, bem como as dúvidas ou controvérsias cai na execução 
deste Regimento Interno, propondô as medidas adequadas 


3B. Propor ao Procurador Garal a mantença de 
inte Câmbio ou .a celebração de acordos com entidades que propiciem eso. 
tágios qu promovam, “atividades de interesse para O aperfeiçoamento . e 


“especialização profissional dos servidores; dr : é Cite 


. 39. Coordenar o pagamento da gratificação aos 
serventuários da justiça, autorizada pela lei n S. 758, de 18 de agosto 
de 1970;. 


40. Realizar. outras atividades pertinentes. 


FC SEÇÃO V 


DO PROCURADOR “DE RECURSOS HUMANOS 

. Art. 61 — Compete ao . Procurador de Recursos 
Humanos, simbolo C-B, no desempênho de seit cargo, dar cumprimento es- 
recialmentoe às atribuições seguintes: ras vt, . Dar 


í. Promover, o. dRsceascamenta juridico-adminis— 
trativo: ao Procurador Geral ou assisti-lo pessoaimente quando Solici- 
tado; pd : 


Cade ARE es . = 


e. Defender. (=) “Município áudicial ou extrajudi- 


ciálmente,' “em .Gualquer, toro ou instância, através de: delegação de" Po- E 


deres, em toda a matéria que envolva a relação. jurídica 'mântida entre 
os servidores. e. administração municipal; . 

s. CR sinár visar, encaminhar os pareceres e: 
demais E PABalhOR elaborados pelos Procuradores,-.ratificando-os ou -adi- 
tando-os quando divergir ou julgar necessário esclarecer determinados 
aspectos .que não. hajam sida enfocados; .. 


- - z a. raca o dnRaStorânmio. da administração, 
pública municipal em todas as matérias que envalvam .os servidores.  púá—. 
. blicos em sua” relação. Sur, ica com aquela; 


RE aÃ 2 - s. Promover assist 
de Recursos,Humanos, . “quando solicitado;., 


De cont E 
6. Exercer a direção. geral e a “coordenação dos 
srsostHom, da Procuradoria de Recursos Humanos; 3º - 


Sei ve. 
7. Distribuir os processos-.ou ações “judiciais 
aos Procuradores, assumindo. pessoalmente o patrocinio daquelas que 


dulgar, convenientes; 


. : 8. Distribuir. os processos administrativos pa- 
ra emissão. sa pareceres, ou emiti-los, quando julgar conveniente |. ou 
tor solicitado pelo Procurador Geral; . 


ER] 8. Distribuir, os serviços aos seus. subordina- 
dós,. examinando. o: andamento dos trabalhos, : providenciando Sua rápida 
“efetivação e orientando as unidades. sob sua résponsabilidade no -deseém- 
penho das, respectivas atribuições; 


em j “40, Acrovar, em promoção fundamentada, do. Procu- 
radas do feito, a não, impugnação de contas e a não“interposição de em- 
bargos.. de devedor em.execução .de titulos judiciais, encaminhando à 


apreciação do Procurador RELA 


* o 1a. Aprovar, em promoção fundamentada dao. Pro- 

durador "do-feito, a não interposição dos “recursos judiciais . cabiveis, 
EE - : 

“encaminhando: EU apreciação do Procurador Geral; quTta REAR CuBhs no o pg o lipo cade 


tentes. em perícia judicial; : N EO Naa: do RS Ea sa Sé “ 


Da teus É o 4 Indicár servidor do Município como teste- 
«minha em processos judiciais; E . 


“48. Represchtar a Procuradoria de Recursos Hu- 


manos em contergrcias,. congressos ou reuniões de advogados, quando in- 


cdicado prelo Procurador Beral; E 

É dn, RAR go Hs - 45. Avocar as atribuições inerentes aos órnãok 
ou às unidades administrativas que lhes são diretamente Subordinadas, 
nuando considerar oportuno ou conveniente, ou quando solicitado relo 
Procurador Geral; : : 


a : . ) , ; . 
E +6. Fromover a unificação das normas de execu- 
cão dos servicos; : - ST REA ca : Ri 


es EB ca “ar. -Informar. & instruir processos, .encaminhan- 
da-os a quem de” direito, Atuando depender em; de decisão superior; 


"asa co! 4B. Proferir despachos “interlocutórios em pro- 
| cessos cuja “decisão. ssa ao:Procurador. Deral; e decisórios,“ em: pro- 
cessos dé sua competência 


"--pediente administrativo em 


“for solicitado Fade Procuradas Geral: . 


co 4a: “Indicar técnicos para atuarem como assis- 


ministrativa em súmulas; 


Ce pa Cu é and ur A Cred ao, Erocur dor ê nigdis iéaçã 
orientação AEE minsds para os: trabaihos cie“lhe” são: “afetos, | “eme r 
fundamentadas; 


eo. Sugerir alteração, “revisão reforma, conso- 
lidação;” Elaboratzo eu codificação de legislação municipal, coólaboran> 
do e partiéinando nos estudos é trabalhos que se. fizerem SASRsGRNEIDE 


ês 


El. Sugerir a aquisição. de dicas: e a assinatu- 
-ra de revistas necessárias às atividades da Procuradoria, de Recursos 
Humanos; 


- E2. Participar da elaboração de documentos e 
trabalhos jurídicos;. bem como de.comissões. e Brupos de trabalho, quan- 
do solicitado; E ms E Pen oa Ê E 


2: Rr - es. Encaminhar ao Procurador Geral,” mensal e 
SUA NSNCE até o dia 15 de janeiro, relatório das atividades da Procu- 
radoria de Recursos Humanos 


mtas Conte Peço É "a ' .“. 
o . , 


£4. Relacionar e requisitar à aitáf'idade 


E com- 
petente « [o] material. necessária ad desenvolvimento dar atividades” “ine- 
rentes a Procuradoria de Recursos Humanos; - RAN a 
“a, 
ni 2S.. Despachar diretamente com o Procurador Ge- 
i E 
E 26. Contróiar, a fre i i 
a aqUência e zelar pela disci- 
rlina e assiduidade dos servitores sob- sua. direção, na forma regula- 
nentar; encaminhando mensalmente os Boletins de Fregiiência à. Frocura- 
doria Geral para fins de encerramento; é 
é e pes go 
ie E7. Realizar reuniões com seu grupo de traba- 
O ,- é E 


ia [o] espírita de equipe: e Solidariedade 


entre se e 
tordinados seus su 


ze Promover reuniões dos procuradores, 
discussão dos assuntos de seu interesse, 


pronunciamentos e de orientação; 


3 “para: 
visando à uniformidade de. 


ao. Representar o Procurador Geral sempre 


designado; de 
e 30.  Compárecer às reuni bal 
des de- trabalho, “na 
Preteitura ou" fora Andei aliando solicitado; ; Este 
E E — k 
SE LEO a “Si. Tomúnicar | “o “E ctrado e 
r. Beral. os casos 
omissos, Censcado as dúvidas ou “Cotravéfs ãs sustitávas na. execução 


deste Renda Interno, EneDEndo as medidas adequadas 


Grs s - se. Câmunicãr por escrito ao Procurador .Betral. 
e súlução das causas. de interesse: do Município, inclusive. dos Seus. in— 


cidentes, e prapor fundamentadamente O-arquivamento do Praoressa ou ex- 


que se' verifique a impossibilidade “ou in- 
conveniência da medida judiciai; A : Rs 


Sa, Exercer dútras” atribuições decorrentes : de 


delegação do Procurador Geral; 


35. Realizar outras atividades pertinentes 


SEÇÃO VI 
DO Pensa ro abRinÃco 


“Art 6 - Compete ao Consultor Jurídico, . sim 


bolo C-2, no dicanpeno de seu car 
go, dar- cumprimento especial 
atribuições seguintes; Re RReNaA 


“". e riaio 


1, Promover. o assessoramento juridicolagminis- 
trativo ao Procurador. meras “ou assisti- = pessoalmente, quando soli- 
citados : E ê Ens ; DE ae E 


e 2. Representar o Procurador Geral em reuniões, 
encontros, congressos, seminários, conteíências, posses e comissões 
nuando para tanto desighado; * ct Feet IN cnh dos E 


“* B. Coordenar. os. serviços da Consultor ia 

dica e da Supervisão” de llúcleos' Jurídicos Setoriais examinando; 
cando e encaminhando os. pareceres e demais trabalhos elaborados - “pelos 
procuradores, ratifticando-os ou aditando-os quândo: divergir ou julgar 


necess ário esclarecer: determinados aspectos aue não hajam sigp enfaca- 
dos; nos pé - 


ra emissão: des pareceres," ói espe quando: Sulgar “conveniehte 


GNáres E ud à ERA e gd: Sata 


5. Examinar | os antepróséLos de: leio: 
de Fesutamentos. e instruções; ajeantai y : 


.- atsivaça - Fo y 


6. Promover a circulação & Boletins” irfeiPma- 
tivos periódicos sobre. matéria prata adeinintrativas E j 


) “pe Exagaro pareceres normativos; e. “propor “mess 
das necessárias a uniformização. de : jurispíudência, admini strativa, 
quando solicitado; : der É 


EA Fromóver “a compilação da Jurisprudência ad- 


- 


“o. Realizar estudos de pituresa doutrinária e 


jurisprudencial sobre “matéria” de competência do Municipio, quando so- 
licitatc; 


:40. Suserir ao Froturador Geral alteração, re- 
visão, reforma, consolidação, elabôração ou codificação da Jesislação 
municipal, colaborando & pá ticipando dos estudos - Jur se fizerém ne 
cessários, quando solicitado; É É de 


apa o : z peuragor Geral a. mantença de 
intercâmbio. ou a cele çcãó de” acard Com entidades. que propiciem. es- 
tágios ou promovam atividades de interesse pára o aperfeiçoamento. E 


especialização profissional dos servidores; 


42. Colaborar na organização e promoção de 
cursos, seminários; Congressos, .simpósios, painéis e palestras de. in- 
teresse da-PRrocuradória' Geral:. 


18. Promover. a divuigação. de matéria doutriná-— 
ria, legislativa e jurisprudencial de interesse administrativo, “entre 
os integrantes E pracunádor e penal e, dos Múcieos Jurídicos; 


1 . Pre andar “intercâmbio -com iôreãos. estatais .ou 


particulares de assessoramento aos Municípios, visando a: coleta de 


subsídios para a orientação juridica atualizada. da. administração, muni— 
cipal; 


E ás. Providenciar, “autorizado pelo Frocurador 
Geral, a aquisição de livros, revistas espélializadas, coletânea de 
jeis e jurisprudências, jornais,, periódicos E demais documentos” “juri- 
dicos de utilidade para 'a Procuradoria, mediante. compra, - doação: ou 
permuta; ; ; Boro RA, ae º 


"a : 16. Exerea “a “direção ea supervisão dos tra- 
balhos da Consultoria Jurídica, expedindo Ordens de Serviço e Instru- 
ções, quando necessário; 


47. Distribuir os serviços aos seus subordina- 
dos examinando o andamento dos trabalhos; providenciando sua rápida 
efetivação e orientando as unidades sob. sua, responsabilidade no desem- 
penho. das respectivas atribuições; 


- 4.8. Avocar as atribuições inerentes aos órsãos 
ou às unidades administrativas que lhes são diretamente subordinadas, 
quando considerar oportuno ou convenidnte, ou- quando solicitado pelo 
Procurador Geral; « - é 


é 49. Fromover 'a unificação das normas de execu- 
ção dos serviços; . é K 

; 20. Informar e instruir processos, encaminhan- 
do-os a quem de direito, quando dependeremn de decisão. superior; 


ei. Froferir. despachos interlocutórios. -em .pro-— 
cessos cuja decisão caiba ao procurador Geral; e decisórios, em pro- 
cessos, de sua competência; 


“gB., Propor ô Procurador Geral modificação da 
orientação determinada para os trabalhos que Me “são atgtas : 
tundamentadas; ne . CRT 


23. Participar da elaboração de documentos e 
trabalhos iria fed; bem como de comissões e grupos de trabalho quando 
solicitadó; M.. > - - e - 


) 24. Encaminhar ao Procurador Geral,: mensal e 
anualmente, até o dia 15 de janeiro, relatório das atividades da Con- 
sultoria Juridica; à 
a > . E e md E .a . 

Re Do ia iS é , 25. Relacionar e requisitar. à autoridade com 
petente & «maEorZai netêssário-.ao desenvolvimento das, atividades” 
rentes à Consultoria Jurídica; os pa o 


26. Despachar diretamente com o Frocurador Ge- 
ral; o RR e sh bad e 1 ar ao : 


E « 27. Controlar. a frequênci ae: 'izelar' pela disci- 
piina e “assiduidade dos, servidores sob: “sua direção, ina forma vrêgula- 
mentar, encaminhando mensalmente os' Boletins de Praquéricia “Procur a- 
“doria Geral; MEN E O ag Por Ba E Ea As iaaad 


es. Realizar” retiniões com sei grupo de traba- 
lho, incentivando .o espirito. de equipe e -solidar tadade erre seus, sit 
noroinnaas é +epas a 


Cam Cr 430: Prômover reuniões, do: procuradores, para 
discusado dor assuntos de seu interessé;" “visando - uniformidade de 
aa e e orientação; E eaRsiia o 85 raias 


te 


Prefeitura “ou tara dela, lêndo solicitados: <- 


25 , .. . 
E ta 


e Ro - Be. “Comunicar ao “Frocurador Geral os casos 
“omissos, bem como. as “dúvidas ou controvérsias suscitadas- na execução 
deste Regimento Interno, propondo as medidas adéquadas; -- 


Bs Realizár outras atividades pertinentes. 


DO-SUPERVISOR DE, NÚC Eos DE- ASSESSORAMENTO JURÍDICO 


-“Brt. 63 — Ao Supervisor dê Núcleos: de Assesso- 
ramento! Jurídico Setorial, símbolo FB-6,. compete: 


4. Cogrdenar-'as atividades: -desênvolvidas relos 
tlúcieos, orientando penricAaants seus integrantes i More: 


e. Emitir. instruções Normativas relativas à 
implantação dos procedimentos; pa 


“Be Promôver' reuniões períódicas com as Chefias 
de Núcieos,. paia: discutir os prablemas “apresentados: buscando. soluções 
para o 'adequado - “desenvolvimentô "dos trabalhos; “visando a- uniformidade 
de pareceres e informações atetas à área juridica; E : 


a TE : ' 4. Identificar necessidades de treinamento dos - 


integrantes. do: Núciso, ebdeipvando o gasenvalyvimento: da equipe; 


achar 


Eonvantanto ao “bom “aridâménto: dos": “erviço 


“6. Real: outras atividades pertinentes. 


“Sua fesponsal 


“Compâr eter às * reuniões de trabalho, na” 


tem Como atribuições: 


“Unidade; 
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SEÇÃO VIII 


DOS CHEFES DE NÚCLEO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, DE GABINETE, DE 
DIVISÃO, E DE SERVICO, EE: 


] art .ba - Bo Chete- de. Núcleo” de Assessoramento 
Jurídico, simbolo FG-5, compete: 


1. Fromover a integração “funcional, entre: a 
- Procuradoria Geral do Município e a Secretaria onde atua; 


aro A e “e. Atender às solicitações de. competência do 
Núcleo," grientando. a execução. das. tarefas; a. 


. 3. Implantar os procedimentos relativos às 
Instruções Normativas emitidas pelo-Supervisor de Núcleos, avaliando e 
propondo os ajustes necessários. para o-.perfeito desenvolvimento dos 
serviçõs; , 


4: Manter contato” com o.-Supervisor de Núcleos 
para a solução dos problemas identificados; : 


Elaborar relatórios gerenciais visando o 
acompafhamento do desenfenho “das atividades; “e 


sr 


ê: Efetuar, ajescéla de férias dos- integrantes 


do Núcleo; 


Ps Prêstar “serviço “na Consultoria Jurídica, 
quando solicitado Pelo, Supervisor . de. Núcleos. ' 


Art. 65 —.Q Chefe de * Gabinete, . simbolo "C-4, 
tem como atribuições: ; E o 


4. Assistir O Er ócuwador Gerãl no desempenho 
de suas atribuições e compromissos, oficiais; 
; e 
e. “Trênsmitir! “aos deiista niveis hierárquicos 


as determinações, ordens de serviço, portarias e outros atos emanados 
do. Secretário; . : 


3. Coordenar' a agenda “do Secrêtários 


: 4. Supervisionar a. correspondência emitida e 
pelá: Secretarias E ms Era to is : 


5. Atampanhar : os Séspachos do “Secretário; 
a a “ 
&. Realizar estudos, avaliações, pareceres, 
pesquisas e levantamentos de intere esse da Secretaria; 


+ - 


7. “Realizar. outras - atribuições pertinentes 


Art. 66 — O 'Chefe de - Divisão; simbolo FB-4, 


tem como atribuiçõ 
Eb a o 


atividades” dai. unidade, de 
conformidade com ãâ législação vigehte; as' instriições, da. Secretaria Mia 
nicipal e as do Diretor do Departamento; 


. 


E. Elaborar relatórios gerenciais visando o 


ênho - dãs atividades; 


e - elaborar «escalas de. 


Cacipietrabuir diretas. 
serviços; 


4. Garantir o funcionamento dos "serviços sob 


lídades- 


mento de seus subordinados; EN ER 


“6. Proceder ã avaliação de desempenho dos fun- 
“cionários sob: sua sipervisãos i 


da Unidade. 


e. Elaborar, relatórios. gerenciais visando “o” 


serviços; E 


vidores. sob sua supervisão; . S o Rca 


k 5. Controlar a- freniúência” dos funcionários de 
sua unidade. 


SEÇÃO IX - 


DOS PROCURADORES DA. PROCURADORIA, JUDICIAL: 


5s:Frocuradores lútados na Procura 


dor ia-Judicia símbolo. re) ineimbes 


E “4 “Dereúder os direitos e int 
sírio, .em iugizo “ou fora deler com:zelo, probidade e 
dos. “prazos; “quando designado “pe ocurador Judiclali: 


4 


es Muni- 
eza; dentro 


2. Elaborar informações a serem prestadas ao 


Foder Judiciário, em mandados de segurança e ações diretas de  incons- 


titucionalidade; 


j 3. Atuar em process ini i 
ds os adm - i 
do pareceres quando solicitados; - dc nie ti 


4. Desincumbir-se diariamente de seus encar 


funcionais, no foro ou repartição; cdi 


= 


5. Participar de comissões e 


designados; Veuniões quando 


6. Realizar outras atribuições pertinentes. 


a ” Art. 69 — Os Procuradores lotados na 
everão envidar todos os esforços na d 

i E i efesa da 
zelando sempre pela reputação da Frocuradoria Geral do Município 


doria Judicial, PraRuas 
caúsa, 


Art. 70 —- Os Procuradores não poderão 
confessar, reconhecer a procedência do pedido, 
zer acordos ou composições, desistir, 


citação, receber 
transigir, fa- 


renunciar ao direito . sobre 


ár nd oii receber, dar quitação e firmar compromisso (Cart “38 
e Processo Civil), salvo por dele & i 
e c gação especial Ó - 
pressa autorização do Procurador Geral. É a A 


Art. 74 — Os Procuradores não poderão deixar 
de usar os recursos judiciais cabíveis, a não ser pór autorização ex- 
pressa do Frocurador Geral, em justificativa formal endereçada ao Fro- 
curador Judicial e por esse aprovada. 


E Art. 72 — O Frocurador é obrigado a indenizar 
o Município pelos prejuizos que causar, por negligência, 


) erro inescu- 
savel ou dolo, mesmo em caso de perda de prazo. 


Parágrafo único - À perda de prazo, 


. , o inescusá- 
vel, caracterizará falta de exação no cumprimento do dever 


, Art. 73 —- Fara o cumprimento de qualquer pra- 
zo, deverá o Procurador apresentar a petição até as 1é horas, 


. salvo se 
apresentar diretamente ao Foder Judiciário 


à Art. 74 — Aos Frocuradores E vedado recusar 
funcionar em processo contencioso, administrativo ou judicial, que 
ihes couber por distribuição, salvo-se presente, no que for aplicável, 


algum dos motivos de impedimento ou suspeição previstos nos arts. 134 
e 135 do Código de Frocesso Civil. 


Parágrafo único - A recusa há de ser sempre 
fundamentada, em expediente formal, no qual venham expostos os motivos 
ou as vazões para tanto. 


Art. 75 - Sempre que solicitado devem os Fro- 
curadores fazer relatório de suas atividades, bem como da fase e anda- 
mento das ações que lhes estejam confiadas. 


RE Art. 76 — Devem os Frocu adores aplicar todo o 

zelo, diligência e recursos de seu saber, em prol dos direitos do Mu- 
rias : oa 

nicípio que patrocinarem em juizo. 


Ee Art. 77 - A defesa judicial ou extrajudicial 
do Municipio tem preferência sobre qualquer outro serviço ou trabalho, 


e a inobservância deste preceito constitui falta de exação no cumpri- 
mento do dever. / 


Art. 78 — Os Frocuradorez lotados na Frocura- 
doria Judicial têm o direito de ingressar livremente em qualquer Se- 
cretar ia, Departamento ou órgão da Frefeitura, dentro do expediente 
regulamentar ou fora dele, bem como dirigir-se aos Secretários, Dire- 
tores e Assessores, nos Gabinetes e salas de trabalho, independente de 
audiências previamente marcadas ou de se fazerem anunciar. 


SEÇÃO x 
DOS PROCURADORES DA PROCURADORIA FISCAL 


Art. 79 - Aos Frocuradores lotados na Frocura- 
doria Fiscal, simbolo C-2, compete: 


1. Defender os direitos e interesses do Funi- 
ciípio, em juizo ou fora dele, com zelo, probidade e presteza, dentro 
dos prazos, quando designado pelo Frocurador Fiscal; 

2. Elaborar informações a serem prestadas au 
todey Judiciário, em mandados de sevurança; 


3. Atuar em processos administrativos, emitin- 
do pareceres quando solicitado, 


4. Desincumbir-se diariamente de seus encarsos 
funcionais, no foro ou repartição; 


Ss. Farticipar de comissões e reuniões - quando 
designados; 


6. Realizar outras atividades correlatas. 
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. 0 Art. 80 — Os Procuradores lotados na Procura- 
doria Fiscal, deverão envidar tados os esforços na defesa da causa, 
zelando sempre pela reputação da Frocuradoria Geral do Municipio. 


Art. 81 —- Os Procuradores não poderão receber 
citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, fa- 
zer acordos ou composições, desistir, renunciar ao direito sobre que 


se funda a ação, receber, dar quitação, salvo por delegação especial, 
após expressa autorização do Frocurador Geral. 


Art. 82 - Os Procuradores não poderão deixar 
de usar dos recursos judiciais cabiveis, a não ser por autorização ex 
pressa do Frocurador Geral, em justificativa formal endereçada ao Pro- 
curador Fiscal e por esse aprovada. 


Art. 83 - OU Frocurador é obrigado a indenizar 
o Município pelos prejuizos que causar, por” negligência, erro inescu- 
sável ou dolo, mesmo em caso de perda de prazo. | 


Parágrafo único - A perda de piazo, inestueas 
vel, caracterizará falta de exação no cumprimento do dever. 


Art. 84 -—- Fara o cumprimento de qualquer prazo 
deverá o Procurador apresentar a petição até as. 16 horas, salvo se 
apresentar diretamente ao Fode: Judiciávic. 


Art. ES - Aos Frocuradores é vedado recusar 


funcionar em processo contencioso, administrativo ou judicial, que 
jhes couber por distribuição, salvo se presente, no que for aplicável, 
algum dos motivos de impedimento ou suspeição previstos nos arts... 134 


do Código de Frocesso Civil. 


Parágrafo único — A vecusa há de ser sempre 
fundamentada, em expediente formal, no qual venham expostos os motivos 
ou-as razões para tanto. 


Art. B6 - Sempre que solicitado devem os Fro- 
curadores fazer relatório de suas atividades bem como da fase e anda- 
mento das ações que lhes estejam confiadas. : 


Art. B7 - Devem os Frocurador ez arlicar todo o 
zelo, diligência e recursos de seu saber, em prol dos direitos do Mu- 
nicípio que patrocinarem em juizo. 


Art. BB - A defesa judicial ou extrajudicial 
do Município tem preferência sobre qualquer outro serviço ou trabalho, 
e a inobservância deste preceito constitui falta de exação no cumpri- 
mento do dever. 


Art. B9 - Os Frocuradores lotados na Frocura- 
doria Fiscal têm o direito de ingressar livremente em qualquer Secre- 
taria, Departamento ou órgão da Frefeitura, dentro do expediente regu- 
lamentar ou fora dele, bem como dirigir-se aos Secretários, Diretores 
e Ascessores, nos Gabinetes e salas de trabalho, independente de au- 
diências previamente marcadas ou de se fazerem anunciar. 


SEÇÃO XI 
DOS PROCURADORES DA PROCURADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
Art. 90- Aus Frocuradores lotados ma Frocura- 


docia de Recursos Humanos, simbolo C-2, compete: 


4 Defender oz direitcs e interesses do Muni- 
círio em juízo ou fora dele, com zelo, probidade e presteza, dentro 
do: prazos, quando dezienado pelo Frocurador de Recursos Humanos ; 


2. Elabor: informações a serem prestadas au 
Foder Judiciário, em mandados de serurançe e eçõez direta de incoristi— 
tucionalidade, 


a. Atuar em processo: administrativos, emitin- 


do parecer quando solicitados; 


4. Dezsincumbir-se diariamente de seus erncarcos 
funcionsis, no foro ou cepartição; 
& Farticipar de comissões e reuniões quando 
designados; 


&. Realizar outras atividades correlatas 


Art. 94 —- Os Frocuradores lotados na Frocura- 
doria de Recursos Humanos deverão envidar todos os esforços na defesa 
da causa, zelando sempre pela reputação da Frocuradoria Geral do Muni- 
ciprio E 


Art. 92 - Os Procuradores não poderão receber 
citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, fa- 
zer acordos ou composições, desistir, renunciar ao direito sobre que 
se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso tart. sE 


do Código de Frocesso Civil), salvo 
, ; por delegação 
pressa autorização do Procurador pSeral. is SRP 


Art. 93 — Os Frocuradores não poderão deixar 

de usar dos recursos judiciais cabíveis, a não ser por autorização ex— 

- presea do Frocurador Geral, em justificativa formal endereçada ao Fro- 
curador de Recursos Humanos e por esse aprovada. 


Art. 94 — O Frocurador é obrigado a indenizar 
Município pelos prejuizos que causar, por negligência, 


o erro inescu- 
saável ou dolo, mesmo em caso de perda de prazo. 


Parágrafo único - A perda de pr 
vel, caracterizará falta de exação no cumprimento do de 


azo, inescusá- 
er. 


Art. 95 —- Fara o cumprimento de qualquer prazo 
deverá o Procurador apresentar a petição até as 16 horas, salvo 


se 
apresentar diretamente ao Foder Judiciário. 


Art. 96 —- dos Frocuradores é vedado recusar 
funcionar em processo contencioso, administrativo ou judicial que lhes 
coubes por distribuição, salvo se presente, no que for aplicável, al- 
oum dos motivos de impedimento ou suspeição previstos nos arts. 134 e 


» 


138 do Código de Frocesso Civil. 


Parágrafo único - A recusa há de ser sempre 
fundamentada, em expediente formal, no qual venham expostos 


os motivos 
ou az vazões para tanto. 


Art. 97 —- Sempre que solicitado, devem os Fro- 
curadores fazer relatório de suas atividades bem como da fase e anda- 
mento daz ações que lhes estejam confiadas. 


Ao Art. 98 - Devem os Frocuradores aplicar todo o 
zelo, diligência e recursos de seu saber em prol dos direitos do Mu- 
nicípio que patrocinarem em juízo. 


nur Art. 99 - À defesa judicial ou extrajudicial 
do Municipio tem preferência sobre qualquer outro serviço ou trabalho, 


e a inobservância deste preceito constitui falta de exação no cumpri- 
mento do dever. 


Art. 400 - Os Frocuradores lotados na Procura- 
doria de Recursos Humanos tôm o direito de ingressar livremente . em 
qualquer Secretaria, Departamento ou órgão da Prefeitura, dentro do 
expediente regulamentar ou fora dele, bem como dirigir-se aos Secretá- 
rior, Diretores e Assessores, nos Gabinetes e salas de trabalho, inde- 
pendente de audiências previamente marcadas ou de se fazerem anunciar. 


SECHO xX31 
DOS PROCURADORES DA CONSULTORIA JURÉDICA 


Art. 202 - Aos Frocuradores lotados na Consul- 
toria Jurídica, simbolo C-2, incuabe: ; 


t+. Atuar em processos administrativos, emitin- 
do pareceres quando solicitados; 


2. Desincumbir-se diariamente de seus encai gos 
funcionais; 


Farticirar de comissões e reuniões quando 


tw 


designados; 


4. Elaborar. minutas de contratos, convênios e 
termos; 


Realizar outras atividades correlatas 


(6: 


Art. 102 —- Us Frocuradores lotados na Consul- 
toria Jurídica deverão envidar todos os esforços na emissão de seus 
pareceres é informações, zelando sempre pela reputação da Frocuradoria 
Geral do Municipio. 


Art. 103 - O Frocurador é obrigado a indenizar 
o Município pelos prejuizos que causar, por negligência, erro inescu— 
sável ou dolo. 


Art. 404 - Aos Frocuradores é vedado recusar 
funcionar em processo contencioso, administrativo ou judicial que lhes 
couber por distribuição do Frocurador Geral, salvo se presente, no que 
tor aplicável, algum dos motivos de impedimento ou suspeição previstos 
nos arts. 134 e 135 do Código de Frgcesso Civil 


Parágrato único — À recusa há de ser ços 
ve ê é 5 s motivos 
fundamentada, em expediente formal, no qual venham expostos os 
ou as vazões rara tanto. 


Art. 4105 — Sempre que: solicitado, devem os 
Procuradores fazer relatório de suas atividades bem com da fase e an- 
damento das ações que lhes estejam confiadas. 


; Art. 406 - Devem os Procuradores aplicar todo 
o zelo, diligênciã e recursos de seu saber em prol dos direitos do 
Município. é 


Art. 107 — Os Frocuradores lotados na Consul- 
toria Juridica têm o direito de ingressar livremente em qualquer Se: 
cretaria, Departamento ou órgão da Frefeitura, dentro do expediente 
regulamentar ou fora dele, bem como dirigir-se aos Secretários, Dire- 
tores e fesessores, nos Gabinetes Ee salas de trabalho, independente de 
audiências previamente marcadas ou de se fazerem anunciar. 


SEÇÃO XIII 
DOS ASSISTENTES DAS PROCURADORIAS 


Art. 108 -— Ao Assistente compete prectar as- 
sistência burocrática, em especial: 


1. Froceder à distribuição do expediente rece- 
bido; 

£. Preparar e encaminhar o expediente a ser 
despachado; 


3. Fromover a remessa ao Frotocolo Ceral da 
Procuradoria Geral de todos os processos administrativos e papéis, de- 
vidamente ultimados, bem como requisitar aqueles que interessem ao 6r- 
são; 

. 

4. Colecionar leis, decretos e demais atos de 
interesse do órgão, para pronto manuseio pela autoridade assistida; 

ec 


S. Arquivar cópias de pareceres, despachos € 
outros trabalhos elaborados pelo assistido; 
7 


&. Promover o registro de entrada e controle 
' Ei ind a 
do andamento de processos e papéis nos órgãos a que estão afetos; 


7. Atender às partes, informar os interessados 
sobre o andamento de processos e papéis, orientando-os sobre os assun- 
tos pertinentes ao serviço; 


&. Fornecer, quandu solicitado, dados necessá 
cios à elaboração da Proposta orçamentária do órgão a que assiste, 


G. Fromover a requisição e o abastecimento de 
material necessário e registrar O consumo de cada espécie; 


310. Coligir dados que permitar. o é 
manto de previsões de consumo; 


tabeleci- 


e 


14. Organizar, no mês de dezenbro, para O ano 
seguinte, a escala de férias dos servidores lotados no órgão a que 
presta assistência, a qual podera ser alterada de acordo com a cornve- 
niência de serviço, remetendou-s aq Gabinete do Procurador Geral, 


12. Fiscalizar à conservação e limneza dos mó- 
veis e instalações do órgão a que assiste, solicitando as necessárias 
providências, quando tal medida se impuser; 


12. Assistir de Frocuradorias em suas relaçõ 
con o público promovendo o atendimento telefônico e encaminhando as 
rartes; ; ) j 


14. Realizar serviços de Cdalilozieafia & os ve 
latórios do órgão; . 


+58. Qutras atividades correlatas. 


TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


, ; Art. 109 — Nenhuma autoridade municipal, além 
do Prefeito Municipal e do Procurador Geral, poderá receber citaçã 
inicial (art. i1Z, inc. Il, do Código de Frocesso Cívil). 


Art. 140 — A autoridade que receser qualquer 
notificação ou intimação judicial, inclusive em mandado de segurança 
remetê-las-á incontinente à Frocuradoria Geral, independentemente: de 


quaisaguer formalidades. EN 


Art. 114 —- As informações em mandado de segu 
rança serão sempre elaboradas pela Procuradoria competente, com base 
nos elementos e dados fornecidos pela autoridade impetrada, vedado a 
esta dirigir-se diretamente ao Poder Judiciário. 


Parágrafo único - Cs elementos e diligências 
necessários à instrução de mandados de seguranças impetrados contra 
atos de autoridades municipade serdo encaminhado: à Frocuradoria Ge- 
ral pelos ó: s competentes, no prazo de quarenta e oito horas 


Art. 442 - Tod servidor municipal deve aten 
der prontamente, cam prefe Bncia sobre qualquer outro secviço, às re 
«uizições de s&or, papéis, documentos, informações ou providên- 
cias que lhes forem feitas pela Procuradoria Geral e demais Procurador 


viae. 


Art. 113 —- Qualques expediente ou processo ad” 
ministrativo que se refira a matéria “sub judico”, deverá ser, rim 
meiramente, encaminhado à Frocuradoria Geral para dizer sobre a conve- 
niência ou não de ser atendido administrativanente. 


CUNTIBA, QUINTA-FEIRA, 10/08/1902 DIÁRIO OFICIAL — ATOS DO MUNICÍPIO DE CURTA O pãg 


Parágrafo único - O dizposto neste artigo Art. Eq Este Decreto entra em vigor na data 
aplica-se inclusive a pedido de certidão, para qualquer fim, desde que de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 
referente a matéria "sub judice". E 


Falácio &9 de março, em 06 qe agosto de 1992. 
TO MUNT 


Art. 114 —- Os pareceres exarados pelos órgãos da 
da Procuradoria Geral ou dos Núcle Jurídicos Setoriais não serão JOSE 
publicados antes de proferida decisão final. DINORAH ROTTO Par 

INSTITUTO MUNICIPAL. 


pa 


Art. 1415 — Foderá a Frocuradoria Geral deter- 
minar medidas correicionais junto aos cleos Jurídicos Setoriais das 
Secretarias, vom o fito de tornar efetiva sua orientação normativa, 
controle e coordenação com o óroão jurídico de primeiro nível de ad- 
ministração. 


REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL. 


TÍTULO I 
Parágrafo Único - Os Secretários Municipais DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
deverão colaborar com a Procuradoria Geral e ensejar-lhe todas as fa- e: 
cilidades para a efetivação da correição. 


Art. to O presente Regimento 


E g R I ! 
disciplina a organização, nterno. (RI) 


-ip as atribuições gerais dos árgá uni E 
administrativas da Secretaria Municipal da Comunicação Social ppa 
Art. 116 - Qualquer interessado ao tomar co- petências específicas e comuns dos servidores mantidos em fun des d 
nhecimento de fato concreto poderá requerer a correição a que se re- direção, e fixa normas gerais de trabalho, em conformidade Com ao aê 1 
fere o artigo anterior, mediante petição fundamentada dirigida ao Fro- estrutura administrativa da Secretaria, institucionalizada pala car a 
curador Geral, 7671, de 10 de junho de 1991, e alterações introduzidas pela Lei a 
7704, de 23 de agosto de 1991 e Lei no 7897, de 02 de abril de 1992. 


Art. 417 —- Os Núcleos de Assessoramento Juri 
dico ernviarão, mensalmente, à Supervisão de Múcleos de Assessoramento 


Parágrafo único - O Regimento Interno disci- 
Juridico da Procuradoria Geral, cópia dos pareceres que emitirem. 


atribuições gerais dos órgãos e unidades ad- 
ia Municipal da Comunicação Social. 


Plina a organização e as 
ministrativas da Secretar 


Art. 4118 — É de exúlucsiva competência do Pre- TÍTULO II 
feito Municipal, do Chefe de Gabinete, dos Assessores do Prefeito, dos 
Secretários Municipais, a formulação de consultas à Frocuradoria Ge- DA FINALIDADE E ESTRUTURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
a COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Art. Zn A Secretaria Munici 1 i pe 
Parágrafo to —- Atendida a consulta, deverá a Social, icipal da Comunicação 


sul , sigla SMS, nivel de atuação Superior, reporta-se ao Prefeito 
autoridade que solicitou o parecer proferir a sua decisão ou submeter do Município. 


subm Supervisiona diretamente oq Gabinete do Secretário, a 

ente eso Frefeito Municiral, sendo vedado a qualquer órgão de Equipe de Apoio Técnico e Administrativo e a Superintendência e indi- 
outro nivel emitir parecer jurídico divergente do proferido pela Pro- retamente o Departamento de Divulgação e o Departamento de “Relações 
curadoria Geral. Públicas. 


Tem por finalidade assessorar diretamente o Pref 


? E f eito Munici- 
Pal nas suas relações com a Imprensa e Comunigade. 


> Para tal tem a 
seguintes atribuições. ) ne 
Parágrafo 29 - O: Secretários Municipais deve- 
cão, quando discordarem do parecer da Procuradoria Geral, apresentar 1. Assistir diretamente o Prefeito Municipal 
os motivos da discordância, indicando O casu diretamente ao Frefeito nas suas relações com a imprensa; 
Municipal. 
2. Manter à serviço de relaçõ 4b1i j 
] é u des 1 
Prefeito; Ç públicas co 
Art. 119 — Sempre que julgar conveniente, o 3. Assessorar as unidades do Município em as- 
Procurador Geral, ouvida previamente a autoridade solicitante, pedirá suntos de comunicação social; = 
ao Frefeito Municipal que confira caráter normativo aos pareceres emi- . 
tidos pela Procuradoria Geral. OA 4. Articular as relações da Administração Mu- 
nicipal com os órgãos da imprensa; 
o ve S Rar 5» . . ) S. Selecionar os veículos de comuriicação so- 
Art. 120 — Nenhum órgão da administração muni- Cial para os diferentes assuntos de interesse da Administração; 
cipal poderá opinar ou decidir em divergência com os pareceres norma- é 
tivos a que se refere o artigo anterior. Ser-lhe-á permitido, contudo, o ) Es ; 
em expediente próprio e fundamentado, requerer à Procuradoria Gerai o . 6. Planejar campanhas de divulgação adminis- 
reexame da matéria. = . trativa; 


7. Preparar informativos para O público inter- 
no da Prefeitura; 
Art. 121 —- O cumprimento de decisão judicial 


será sempre precedido de manifestação da Procuradoria Geral. B. Realizar outras atividades pertinentes. 


Art. 30 A Secretaria Municipal da Comunicação 
Art. 122 Apurada a existência de questão ju- Social será dirigida pelo Secretário Municipal da Comunicação Social, 
rt. - : à E , o o M ica al, 
dicial corretada, ou que possa influir na decisão de qualquer procedi- ae asc MasGiha, nomeação e exoneração do Frefeito Municipal, na fur 
mento administrativo, O processo não terá seguimento sem a manifesta- 
EASUSe CRE Arad O Parágrafo Único - O Secretário Municipal ca 
Comunicação Social tomará posse perante o Prefeito Municipal e será 
substituido em seus impedimentos e ausências pelo Super intendente. 
Art. 423 - Enquanto não instalados os Núcl 
de Assessoramento Jurídico, as Secretarias continuarão a ser asulati- 
das pela Consultoria Juridica 


Art. 40 A Secretaria da Comunicação Social Lem 
a seguinte estrutura vrganizaciunal básica: 


em == ias I - Gabinete do Secretário; 
Art. 124 - As atividades dos Defensores Dati IH ES E rhalão DB ate ds 
E E E X - Equipe de Apoio Técnico e Administrati- 
vos são disciplinadas por Regimento proprio. pal 
III — Superintendência; 


IV - Departamento de Divulgação; 
Art. 125 — 05 Defensores Dativos prestam ser-— Vv ee Der nen ER de Relações Públicas. 
viços sem prejuizo de suas atividades. ) 


DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA 


Art. 126 - Este Resimento Interno entra em vi- CAPÍTULO 1 


gor na data de sua publicação. DO GABINETE DO SECRETÁRIO 


SEÇÃO 1 
DECRETO No 597 DA ESTRUTURA 


Aprova o Regimento Interno da Secretaria Art. So Integram o Gabinete do Secretario Mu- 
Municipal da Comunicação Social. nicipal da Comunicação Sucial as seguintes unidades: 
O Prefeito Municipal de Curitiba, Capital do : i 
p A 2d : 4 = [a] b à 
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e tendo em vista o adiado ad 
disposto Decreto no 215, de 08 de abril de 1992, decreta: 


- Assistência do Gabinete; 
Art. 4o Fica aprovado o Regimento Interno da E - Serviço de Protocolo. 
Secretaria Municipal da Comunicação Social. 


